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RESUMO 

 

 

TESTASECCA, Silvio Luiz Rodrigues, M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
dezembro de 2013. A situação da Cydia pomonella no Cone Sul: avaliação 
das normas e do programa nacional de erradicação no Brasil. Orientador: 
Orlando Monteiro da Silva. Coorientadora: Angela Pimenta Peres. 
Coorientador: Adalécio Kovaleski. 
 

 

O aumento da produção brasileira de maçã, nas últimas décadas, tornou o país 

um dos principais produtores mundiais. A introdução de pragas quarentenárias 

pode ser considerada consequência de um processo intensivo de produção. 

Cydia pomonella é praga-chave da cultura, presente em praticamente todos os 

países produtores, incluindo tradicionais exportadores ao Brasil, como 

Argentina, Chile e Uruguai. A praga foi detectada em áreas urbanas da região 

Sul do Brasil, no início dos anos 1990, o que levou à criação do Programa 

Nacional de Erradicação da Cydia pomonella (PNECP). Esta dissertação 

objetivou avaliar as ações implementadas no âmbito do PNECP, a partir do 

levantamento de normas e procedimentos utilizados e de entrevistas com 

atores da cadeia produtiva, levando-se em conta aspectos ambientais, 

econômicos e sociais. As respostas das entrevistas foram analisadas pelo 

software ALCESTE. Os resultados mostram que a base legal é adequada às 

normas internacionais e que ações como o Sistema de Mitigação de Risco 

(SMR) na Argentina, a participação de Fiscais Federais Agropecuários em 

inspeções na origem, o monitoramento da praga e a erradicação de plantas 

hospedeiras em áreas urbanas contribuíram para uma efetiva diminuição de 

Cydia pomonella no Brasil. Ficou evidente a importância da organização da 

cadeia produtiva brasileira da maçã na efetivação das políticas públicas do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o controle e a 

erradicação da praga. Pode-se dizer que o PNECP alcançou o objetivo da não 

introdução da praga no Brasil, o que deve levar à sua erradicação no país, mas 

é necessário o contínuo monitoramento da praga, de forma a evitar sua 

reintrodução.  
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ABSTRACT 

 

 

TESTASECCA, Silvio Luiz Rodrigues, M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
December, 2013. The situation of Codling moth in the Southern Cone: 
evaluation of standards and national eradication program in Brazil. 
Adviser: Orlando Monteiro da Silva. Co-Adviser: Angela Pimenta Peres. Co-
Adviser: Adalécio Kovaleski. 

 

 

The Brazilian apple increasing production in the last decades ranked the 

country nowadays as one of the most important producers in the world. The 

introduction of quarantine pests can be understood as a consequence of an 

intensive production system. Cydia pomonella is a key pest for apples, that is 

present in most of the producer countries included Brazilian traditional exporters 

like Argentina, Chile and Uruguay. The pest was detected in the beginning of 

the 90’s, in urban areas in the South region of Brazil, resulting in the 

implementation of the National Program of Control and Eradication of Cydia 

pomonella (PNECP). The present dissertacion intends to evaluate the actions 

developed in the PNECP, with a review of the legislation and procedures in use 

and interviews with the participants of the process, taking note on 

environmental, economic and social issues. The answers from the interviews 

were analised by the ALCESTE software. The results show that the legal basis 

is adequate to the international standards, and that actions like the System 

Approach in Argentina, the participation of Brazilian Federal Inspectors in the 

origin and the pest monitoring and the eradication of host plants in urban areas, 

lead for an effective control of Cydia pomonella in Brazil. It is showed the 

importance of the brazilian production chain organization in the implementation 

of the public policies from the Ministry of Agriculture Cattle and Supply of Brazil 

for the control and eradication of the pest. As a conclusion, it can be told that 

the PNECP has reached the objective of the no-introduction of the pest in 

Brazil, what can be lead to a Cydia pomonella status changing to pest 

eradicated, being necessary a continuous monitoring of the pest, to avoid its 

reintroduction. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. A maçã  

 

 

A maçã, Malus domestica Borkh, é uma rosácea com pouca exigência 

de frio, originada no Cáucaso, Oriente Médio e leste da Ásia, e possui mais de 

7.500 espécies e variedades cultivadas em todos os continentes. Completa do 

ponto de vista nutricional, possui componentes antioxidantes, vitaminas e sais 

minerais que reduzem riscos de doenças (MELLO, 2006). Foi introduzida no 

Brasil por imigrantes europeus, e ficou restrita a pomares domésticos e áreas 

de baixo valor comercial (BITTENCOURT; MATTEI, 2008). 

Em 1962, a Sociedade Agrícola Fraiburgo Ltda. implantou área com 500 

espécies de fruteiras. Em 1965, o Departamento de Agricultura dos Estados 

Unidos (USDA) reportou a falta de condições para cultivo comercial no país. 

Em 1966, George Delbard, viveirista francês, esteve em Fraiburgo em missão 

francesa e encontrou plantas com ótima produção. Em 1969, a Lei de 

Incentivos Fiscais levou à implantação de pomares comerciais em Fraiburgo. A 

produção cresceu mais de 6.000% em 30 anos, saltando de 14.218 toneladas 

(1977-1978) para 900.418 toneladas na safra 2007-2008 (FERREIRA, 2009). 

Os principais municípios produtores constam da Figura 1. 

 

 

 

Figura 1 – Principais regiões produtoras de maçã no Brasil. 
Fonte: MAIA (2010), elaborado por DEINCO/GEINCO1/GEOBNDES. 
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1.2. Produção e mercado 

 

 

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO) estimou a safra mundial (2008/09) em 71,3 milhões de toneladas e área 

de 4,9 milhões de hectares (VIEIRA, 2011). A China é o maior produtor (44,4% 

do total) seguida de EUA, Turquia, Polônia, Irã, Itália, França, Rússia, Índia, 

entre outros. As exportações têm crescido (2004-2008) à taxa “anual de 3,8% 

na quantidade e 13,0% no valor” (FAO, 2011 apud VIEIRA, 2011, p. 47). 

No Brasil, a produção chegou a um valor bruto da produção de R$ 943 

milhões (IBGE, 2011), gerando divisas de US$ 28 milhões (MDIC, 2011) e 

58.500 empregos diretos e 136.500 indiretos (BRDES, 2011). As exportações 

alcançaram 112 mil toneladas/ano em 2007 e 2008, recuando para 98,3 mil 

toneladas em 2009 e 90,9 mil toneladas em 2010 (VIEIRA, 2011).  

Na Figura 2, dados de área e produção no Brasil e em Santa Catarina 

mostram a evolução do setor no período. 

 

 

 

Figura 2 – Produção no Brasil e em Santa Catarina (1991-2012). 
Fonte: Série 1991-2000, ABPM, AGAPOMI, IBGE (adaptado de PEREIRA, SIMIONI, 
FERRAZ CARIO); 2001-2010, IBGE Produção Agrícola Municipal; 2011-2012, IBGE-
LSPA; 2011-2012, Produção de maçã em Santa Catarina, EPAGRI/CEPA. 
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A produção é realizada em grande parte por pequenos e médios 

produtores ligados à cooperativas e empresas, sendo que os estados do Rio 

Grande do Sul (53,3%) e de Santa Catarina (42,1%) representam cerca de 

95% do total produzido (FERREIRA, 2009). 

Segundo Perez (2006), a vigorosa expansão da maçã brasileira 

encontra limitações em função de excesso de oferta nos mercados brasileiro e 

mundial, que implica duras disputas por mercados. Cabe ressaltar que, em 

geral, em épocas de Real (R$) valorizado, ocorre aumento de importações e, 

quando há oferta nacional elevada, o mercado interno torna-se prioritário. Já o 

consumo per capita no Brasil chega a 5,8 kg/hab/ano, valor abaixo de outros 

países: 26kg (Europa), 20kg (EUA) e 13kg (Japão) (CONTINI et al., 2006). 

Na Tabela 1, são apresentados dados de importação de maçãs e peras 

pelo Brasil, dos países do Cone Sul, notando-se o aumento significativo das 

importações de peras argentinas nos últimos anos. Na Tabela 2, pode-se 

notar a importância da maçã nas exportações catarinenses. 

   

 

Tabela 1 – Importação brasileira de maçã e pera (ton.) (2012) 
 

País Argentina Chile Uruguai 

Ano / Produto Maçã Pera Maçã Pera Maçã Pera 

2012 30.937 158.358 18.296 2.286 782 1.583 

2011 73.776 149.663 10.600 1.148 353 747 

2010 48.448 151.388 23.253 0.900 070 1.291 

2009 50.401 132.447 5.886 1.098 070 678 

2008 45.354 121.456 7.016 1.221 131 1.715 

2007 58.220 112.789 6.073 2.137 295 2.045 

2006 58.484 103.901 12.546 2.427 1.511 1.787 

2005 52.727 85.256 9.348 2.130 1.998 2.114 

2004 33.868 61.716 7.897 3.212 468 1.779 

2003 27.615 51.306 13.408 4.611 545 271 

2002 39.283 81.306 13.314 6.043 011 144 

2001 57.703 108.285 20.338 2.392 109 420 

2000 27.072 84.225 10.661 4.274 362 852 

Total 603.888 1.402.096 158.636  32.979 6.705  15.426 

Fonte: Balança Comercial Brasileira, MDIC. 
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Tabela 2 – Exportações agrícolas de Santa Catarina (2005-2011) 
 

Produto 
(mil kg) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Vegetais e derivados 581.805 748.024 1.764.728 1.031.018 751.865 881.675 1.303.687 

Maçã 61.011 33.096 56.935 49.445 24.694 28.099 7.068 

% maçã/total 10,48 4,42 3,22 4,79 3,28 3,18 0,54 

Fonte: Instituto CEPA, adaptado de MDIC/SECEX. 

 

 

1.2.1. Produção e mercado no Cone Sul 

 

 

O mercado exportador de frutas na Argentina chega a US$ 1,5 bilhão 

(INDEC, 2008), onde 50% é representado pelo complexo maçã e pera do Alto 

Valle. É o maior exportador de peras do Hemisfério Sul e o 3o maior produtor 

de maçãs, com produção centrada em Neuquén e Rio Negro, com 90% do total 

de 1,8 milhão de toneladas (2010), e Mendoza (BEVILACQUA, 2011) com 

27.000 ha de maçãs, 22.000 ha de peras e 4.500 produtores (INTA, 2011). 

A fruticultura é a principal atividade econômica da região norte da 

Patagônia, província de Rio Negro, sendo atividade de alto valor agregado e de 

geração de empregos, com mais de 2.500 produtores primários, cerca de 300 

embaladoras e 206 frigoríficos. A colheita ocorre na entressafra do hemisfério 

norte e o uso de câmaras frias e atmosfera controlada permite a conservação 

da fruta por até 12 meses. Em termos de produção, há um certo atraso 

tecnológico, com baixa densidade, produtividade e vida útil de pomares e 

variedades pouco valorizadas comercialmente (SCALETTA, 2010). 

A Argentina exporta 60% da produção de maçãs e 25% da produção de 

peras, e o Brasil importa, respectivamente, 28% de pera e 36% de maçã do 

total comercializado (DIAR/DIAS, INDEC, 2010). Na Tabela 3, são 

apresentados dados de produção de maçãs do Alto Valle do Rio Negro. 
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Tabela 3 – Fluxograma produção argentina. Maçãs, Alto Valle (2010) 
 

Maçã, produção primária 
622.387 t 
 

Fruta fresca 
386.172 t (62%) 

Mercado interno 
231.272 t (37%) 

Exportação  
154.900 t (25%) 

 
Fruta para indústria 
236.215 t (38%) 
 

Suco concentrado 
30.005 t ** 

Caldo de Sidra 
32.355 t prod. elaborado 

Outros subprodutos 
26.533 t prod. elaborado 

Fonte: DIAR-DIAS; FUNBAPA e províncias de Rio Negro e Neuquén. 

 

 

Segundo El Sector Fruticola (2007), a fruticultura chilena representa 

1,46% do PIB total e 31,9% do PIB agroflorestal, com 13.800 produtores, 300 

viveiros, 60 processadoras, 385 frigoríficos, 100 packing-houses e cerca de 

1.000 casas de embalagem em pomares (EL SECTOR FRUTICOLA, 2007). O 

setor exportador, com 7.800 produtores e 518 empresas, gera 450.000 

empregos diretos e um milhão indiretos, crescendo à taxa de 4,5% a.a. A 

produção localiza-se da Região dos Lagos até o Atacama, concentrando-se 

entre Valparaíso e Maule, com 80% da área total de 222.000 ha. As 

exportações de frutas frescas representam cerca de 80% do total e geram US$ 

2.227 milhões. Na Tabela 4, são apresentados dados de produção de maçãs e 

peras no Chile.  

 

 

Tabela 4 – Área e produção de maçãs e peras no Chile (2009) 
 

Produto Área (ha) Produção (mil t) 

Maçã 35.030 1.300 

Pera 6.547 210 

Total 41.577 1.510 

Fonte: ODEPA. 
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No Uruguai, a Dirección General de Servicios Agrícolas (2012), enviou 

relatório ao Departamento de Sanidade Vegetal (DSV) com dados de produção 

onde 90% da produção de ameixa, maçã, marmelo, pêssego e pera, concentra-

se nos Departamentos de Canelones, Montevidéo, San José e Colonia. A área 

de produção de maçãs é de 3.508 ha e a de peras, de 1.003 ha (2009-2010), 

sendo 353 produtores exportadores de maçãs e 79 de peras (2011).  

Segundo o Ministerio de Ganaderia, Agricultura y Pesca do Uruguai 

(2012), o sistema de produção utiliza um manejo regional para o controle de 

pragas como Cydia pomonella. Foi realizado levantamento da distribuição 

espacial de Cydia pomonella (2007-2010) em área de 50.000 ha e a validação 

de protocolo de manejo com o intuito de zerar a infestação da praga, a partir de 

uso mínimo de agrotóxicos, com a Técnica da Confusão Sexual (TCS). 

 

 

1.3. O problema da traça da maçã, Cydia pomonella 

 

 

Praga mais importante da maçã no mundo, Cydia pomonella, ou traça-

da-maçã (Brasil), codling moth (inglês), carpocapsa (espanhol) ou bichado da 

maçã (Portugal), classifica-se em Reino Animalia, Filo Arthropoda, Classe 

Insecta, Ordem Lepidoptera, Família Tortricidae, Gênero e Espécie Cydia 

pomonella (KOVALESKI et al., 2001). 

 Os adultos depositam ovos isolados, de cerca de 1 mm de diâmetro, em 

folhas ou frutos e, após incubação de 6 a 18 dias, larvas recém-eclodidas 

penetram o fruto e se alimentam da polpa até atingir as sementes. As larvas, 

conforme observado na Figura 3, chegam a medir de 12 a 20 mm e 

apresentam coloração branca no início, passando a rosada ao longo do seu 

desenvolvimento, que leva de 21 a 35 dias. Ao sair dos frutos, pupam na casca 

das árvores e emergem como adultos na primavera, com 15 a 20 mm de 

envergadura.  
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Figura 3 – Larva de Cydia pomonella. 
Fonte: www.hantsmoths.org.uk/species/1261.php  

 

 

Segundo Kovaleski et al. (2001), as asas anteriores são acinzentadas e 

possuem mancha circular escura nas extremidades e asas posteriores cinza 

pálido, conforme nota-se na Figura 4. A atividade sexual é crepuscular e 

limitada pela temperatura, com machos iniciando voo a 12,5o C e fêmeas a 15o 

C. A fecundidade média é de 44 ovos/fêmea e o período de vida de cerca de 

12 dias, ocorrendo até 5 gerações, com diapausa no último ínstar, em geral do 

outono até a primavera. A sincronia com a fenologia dos hospedeiros mostra o 

potencial de estabelecimento da praga no país, reforçado por coletas de larvas 

no mês de janeiro, na região de Vacaria (KOVALESKI, 1999). 

 

 

 

 
Figura 4 – Adulto macho de Cydia pomonella. 
Fonte: http://idtools.org/id/leps/tortai/Cydia_pomonella.htm  
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Após a introdução de pragas como o ácaro-vermelho, Panonychus ulmi 

(Koch), a mariposa oriental, Grapholita molesta (Busck) e Bonagota 

cranaodes (Meyrick) (KOVALESKI, 1999), foram capturados 4 adultos de Cydia 

pomonella em Vacaria, em 1991, identificados pelo Dr. Vitor Becker. A praga 

estava sendo monitorada desde os anos 1980. 

 Em 1993, o monitoramento ampliou-se para regiões produtoras, centrais 

de abastecimento (CEASA) e rotas de entrada no Paraná, Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e São Paulo (KOVALESKI et al., 2001), com a identificação de 

focos em áreas urbanas de Caxias do Sul, Bom Jesus, Vacaria e Lages. A 

infestação e disseminação da praga teria ocorrido devido ao descarte de frutos, 

caixas e bandejas infestadas, importadas da Argentina e processadas para 

distribuição no Brasil (informação verbal)1. 

A Cydia pomonella causa danos como orifícios de entrada e galerias, 

conforme a Figura 5 e, segundo Kovaleski et al., as perdas chegam a 80% 

quando não são adotadas medidas de controle. Os prejuízos com a introdução 

da praga chegariam a US$ 420,00/ha/ano e 5% na produção (MAPA, 2012), 

causando ainda perdas de mercados compradores devido à barreiras 

fitossanitárias e resíduos de agrotóxicos.  

 

 

 

 

Figura 5 – Dano interno de Cydia pomonella em maçã. 
Fonte: http://fitocuairan.blogspot.com.br/2013/02/la-carpocapsa-cydia-pomonella.html 

 

                                                        

1
 Informação obtida com o pesquisador Adalécio Kovaleski, em São Joaquim, 2013. 
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Ações de controle e erradicação evitaram o estabelecimento da praga e, 

considerando a importância da mesma para a cultura da maçã, os dados 

apresentados levam à questão do alcance dos objetivos do Programa Nacional 

de Erradicação da Cydia pomonella (PNECP), sendo relevante uma avaliação 

do Programa, levando em conta uma possível reintrodução da praga no país. 

 

 

1.4. Objetivo Geral 

 

 

Avaliar as ações de controle e erradicação da praga Cydia pomonella no 

Brasil e impactos relativos a barreiras fitossanitárias. 

 

 

1.4.1. Objetivos específicos 

 

 

I. Levantar e analisar normas, procedimentos e regulamentos sobre a 

detecção, a erradicação e o controle da praga. 

II. Analisar a adequação das normas e dos regulamentos nacionais em 

relação aos acordos regionais e às diretrizes da Convenção Internacional para 

Proteção dos Vegetais (CIPV/FAO). 

III. Avaliar o Programa Nacional de Erradicação da Cydia pomonella 

(PNECP) a partir da percepção de atores da cadeia produtiva da maçã. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1. Normas regulamentadoras 

 

 

2.1.1. Acordo SPS, da Organização Mundial do Comércio (OMC) 

 

 

O Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Acordo SPS) 

estabelece critérios a serem seguidos pelos países ao adotarem normas 

sanitárias e fitossanitárias, para evitar que medidas de proteção da saúde das 

pessoas, dos animais e das plantas sejam utilizadas como barreiras 

desnecessárias ao comércio, e complementar ao Acordo da Agricultura, sobre 

medidas para a liberalização do comércio de alimentos (WTO, 1995). 

O Acordo SPS vigora desde 1995. Até esse ano, recorria-se ao Código 

de Normas aprovado pela Rodada de Tóquio ou ao Artigo XX (b) do Acordo 

Geral de Tarifas e Comércio (GATT) como forma de restringir o comércio na 

proteção da saúde e da vida. Os objetivos do Acordo SPS incluem a fauna 

selvagem, a pesca, os bosques e as florestas.  

As medidas fitossanitárias destinam-se a proteger a vida ou a saúde das 

plantas contra os riscos decorrentes da entrada, estabelecimento ou 

disseminação de pragas, doenças, organismos patogênicos ou portadores de 

doenças. Algumas restrições possíveis referem-se a processos de produção, 

quarentena, inspeção e certificação, requisitos de amostragem e análise, e 

limites máximos de resíduos e aditivos permitidos (WTO, 1995). 

 As medidas são uma referência e necessitam de avaliação científica dos 

riscos que justifique sua adoção, devendo ser escolhidas as que causem a 

menor distorção do comércio, segundo o critério de que uma inspeção é melhor 

do que uma proibição. Caso uma medida não possa aguardar resposta 

científica e havendo risco inaceitável, pode-se admitir a exceção (LIMA, 2005 

apud BUENO; SILVA, 2008). As medidas adotadas devem ter mínimo impacto 

no comércio e a proibição de importação como medida de precaução deve ser 

temporária e com prazo para avaliação do risco (WTO, 1995). 
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Por meio de notificações, os países estabelecem as normas que são 

submetidas à análise e anuência da Organização Mundial do Comércio (OMC), 

e são a principal ferramenta de que as nações membros dispõem para a 

comunicação de qualquer mudança nas normas. Os países devem ter um 

ponto focal que esclareça aos demais membros as alterações específicas 

sobre sanidade vegetal publicadas (BUENO; SILVA, 2008). 

 

 

2.1.2. Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV) 

 

 

A CIPV foi assinada em Roma, em 1929, tendo origem na Convenção 

contra a Phylloxera (1881) e na Convenção de Berna (1889), sendo que o 

Brasil é um dos 24 membros fundadores. A CIPV objetiva impedir a introdução 

e a propagação de pragas dos vegetais e seus produtos através de medidas de 

controle. A CIPV foi aprovada na VI Reunião da Conferência das Nações 

Unidas para a Agricultura e Alimentação, da FAO, em 1951. A Comissão de 

Medidas Fitossanitárias (CMF/CIPV) e o Comitê de Normas (CN/CIPV) 

aprovam as Normas Internacionais de Medidas Fitossanitárias (NIMF), que 

tratam de padrões, diretrizes e recomendações para a harmonização 

internacional de medidas fitossanitárias que facilitam o comércio e evitam 

barreiras injustificadas (MAPA, 2012).  

 

 

2.1.3. Base legal da Defesa Sanitária Vegetal no Brasil 

 

 

A seguir, são relacionadas as principais normas nacionais pertinentes ao 

tema e discutidas neste trabalho: 

• Decreto 24.114/1934 – Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal. 

• Decreto 5.741/2006 – Sistema Unificado de Atenção à Agropecuária. 

• Instrução Normativa MAPA 23/2004 – Standard 3.7, Requisitos 

Fitossanitários Harmonizados por Categoria de Risco. Res. GMC 52/02. 

• Instrução Normativa MAPA 21/2006 – Requisitos para Pyrus sp. 
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• Instrução Normativa MAPA 28/2006 – Requisitos para Malus sp. 

• Instrução Normativa MAPA 36/2006 – Manual da Vigilância  

Agropecuária (VIGIAGRO). 

• Instrução Normativa MAPA 48/2007 – Programa Nacional de  

Erradicação da Cydia pomonella (PNECP). 

• Instrução Normativa MAPA 52/2007 – Lista de pragas quarentenárias 

ausentes (A1) e presentes (A2) e procedimentos para atualizações. 

• Instrução Normativa MAPA 18/2011 – Sistema Integrado de Medidas 

Fitossanitárias de Mitigação de Riscos (SMR) para Cydia pomonella.  

• Portaria 129/1997 – Ajuste Complementar ao Acordo Bilateral com Chile. 

 

 

2.2. Programas de controle da praga 

 

 

2.2.1. Programa Nacional de Erradicação da Cydia pomonella (PNECP) 

 

 

Instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), o PNECP institui normas para a implementação de ações de controle 

e erradicação da praga Cydia pomonella no Brasil. As principais estratégias 

são a erradicação de plantas hospedeiras e o monitoramento constante nas 

áreas urbanas dos municípios com a presença da praga (MAPA, 2012). 

As instituições participantes do PNECP são Agência de Defesa 

Agropecuária do Paraná (ADAPAR), Associação Brasileira dos Produtores de 

Maçã (ABPM), Associação Gaúcha dos Produtores de Maçã (AGAPOMI), 

Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 

(CIDASC), EMBRAPA/CNPUV, Superintendências Federais de Agricultura no 

Paraná, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina (SFA-PR, SFA-RS e SFA-

SC), e Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio do Rio Grande do Sul 

(SEAPA-RS) (BRASIL, IN 48, 2007). 

A flutuação populacional da praga apresentou padrão semelhante ao de 

outros países do Cone Sul, com capturas iniciais em setembro e maior 

densidade populacional em outubro e novembro. Kovaleski et al. (2001) 
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alertaram que a praga encontrava-se em áreas restritas e que a suspensão das 

medidas de controle levariam à sua introdução. Sugeriu-se a adoção de 

medidas rígidas de contenção, supressão ou erradicação de focos, que 

evitassem perdas com a introdução da praga em áreas comerciais.  

Kovaleski et al. (2001) traçaram cenários de perdas, considerando 

custos de controle, desequilíbrio ecológico, riscos à saúde humana, perdas na 

produção de frutos destinados à indústria e exportação, conforme as Tabelas 5 

e 6. Considerou-se um cenário de perda de 1% da produção total e perda de 

mercados mesmo onde a praga estivesse presente, e possíveis restrições 

quanto a resíduos de agrotóxicos. O promissor mercado asiático, fechado ao 

Brasil devido ao mal-das-folhas da seringueira, Microcyclus ulei, teria outro 

argumento para não importar do Brasil. Outro possível efeito seria a saturação 

do mercado interno e a consequente queda dos preços da maçã. 

Conclusivamente, afirmaram que a erradicação da praga, comparada com a 

sua introdução, teria relação custo-benefício positiva. 

 

 

Tabela 5 – Cenário 2014, caso introduzida a Cydia pomonella (2001) 
 

Fonte: KOVALESKI et al. (2001). 
Obs.: Renda Potencial: valor correspondente a 1% perdido pela praga; Renda Efetiva: 
Valor do 1%, vendido à indústria; Perda Efetiva: depreciação do fruto. 

 

 

 

 

Item RS SC Total 

Área plantada (ha) 18.022 17.284 35.306 

Produção total (ton) 540.660 432.100 972.760 

Produção comercial (ton) 508.220 406.174 914.394 

1% prod. comercial (ton) 5.082 4.061 9.143 

1% proc. comercial (cx) 282.333 225.610 507.943 

Renda Potencial (R$) 3.952.660,00 3.158.555,00 7.111.215,00 

Renda Efetiva (R$) 203.279,00 162.440,00 365.719,00 

Perda Efetiva (R$) 3.749.387,00 2.996115,00 6.745.502,00 
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Kovaleski et al. (2001) avaliaram alguns sistemas de controle, como 

atrai-mata, erradicação de plantas hospedeiras, técnica do inseto estéril (TIE), 

raleio químico e tratamento com inseticida, técnica da confusão sexual (TCS) e 

controle biológico. Nos anos de 1997-1998, foram instalados 40.000 painéis de 

atrai-mata em Vacaria, 15.000 em Bom Jesus e 16.000 em Lages, que 

contribuíram para uma redução de 90% na captura de machos no período. 

 

 

Tabela 6 – Estimativa de custos de controle de Cydia pomonella (2001) 
 

 Método de controle 

Método de controle Químico Confusão Sexual 

Controle (RS e SC)   

2014-2018 27.927.090,00 86.884.280,00 

Perda Efetiva (RS e SC)   

2014-2018 34.927.300,00 34.927.300,00 

Total 62.854.390,00 121.811.580,00 

Fonte: Adaptado de KOVALESKI et al. (2001). 

 

 

A inspeção de frutas importadas hospedeiras foi fundamental no controle 

da praga, e sua introdução prejudicaria programas de manejo estabelecidos, 

que contribuíam na redução de 40% nos tratamentos durante o ciclo da cultura. 

A seguir, é apresentado um histórico do marco legal do PNECP.  

Portaria SDA/MAPA 96/1993. Repassou ao Centro Nacional de 

Pesquisa de Uva e Vinho, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA/CNPUV), o monitoramento e a avaliação da distribuição da praga, 

indicando as medidas de erradicação de foco. Permitiu a importação de maçãs, 

peras e pêssegos quando livre da praga. As frutas da região de Vacaria 

deveriam estar isentas da praga para comercialização no país. 

Portaria SDA/MAPA 130/1994. Considerou a presença da praga em 

área restrita, em municípios do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Importações de maçãs, peras, ameixas, damascos, nectarinas, pêssegos, 

marmelos e nozes seriam autorizadas com Declaração Adicional (DA) de 

partida livre de Cydia pomonella, ocorrendo rechaço se detectados exemplares 

vivos ou mortos. 
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Portaria SDA/MAPA 185/1994. Comprovou a presença da praga no Rio 

Grande do Sul e em Santa Catarina, reforçando o monitoramento, a prevenção 

e o controle. Proibiu o trânsito de pera, maçã, pêssego, marmelo, nozes, 

nectarina, ameixas e damascos, de áreas infestadas para indenes. A liberação 

ocorreria com Permissão de Trânsito de Vegetais (PTV) emitida por 

engenheiro-agrônomo oficial ou credenciado. Criou o Programa Nacional de 

Prevenção e Controle da Cydia pomonella (PNPCCP), a Comissão Nacional 

(CN/PNPCCP) e Comissões Estaduais. 

Portaria SDA/MAPA 84/1996. Critérios e procedimentos do PNPCCP 

para cadastrar e mapear propriedades, monitorar e avaliar a fitossanidade das 

frutas, implantar medidas de controle em CEASA, pontos de entrada e 

municípios produtores, e eliminar plantas hospedeiras como maçã, nozes, 

pera, marmelo, pêssego, ameixa, nectarina e damasco das áreas urbanas.  

 Em 2002, após diversas detecções em fronteira, foram suspensas (IN 

SDA/MAPA 30/2002) as importações de maçãs, peras e pêssegos da 

Argentina, até a conclusão de Análise de Risco de Pragas (ARP). O comércio 

foi reaberto com a publicação da IN SDA/MAPA 40/2002, com critérios de 

importação de maçãs e peras para a safra 2001-2002.  

Fiscais federais agropecuários (FFA) passaram a atuar em Mendoza e 

no Alto Valle, custeados pelo Servicio Nacional de Sanidad y Calidad 

Agroalimentaria (SENASA), emitindo Termo de Fiscalização (TF) após 

aprovação da partida que embasava a emissão de Certificado Fitossanitário 

(CF) pelo SENASA. A IN SDA/MAPA 65/2002 revogou a IN 40/2002, 

aprovando procedimentos de importação de pera, maçã e marmelo. No caso 

de damasco, pêssego, ameixa e amêndoa, estabeleceu-se CF de envio livre de 

Cydia pomonella, harmonizado no MERCOSUL.  

As Portarias 84/1996 e 50/2003 e IN MAPA 48/2007 (PNECP) deram 

base legal para o controle da praga, conforme Decreto 24.114/1934, abaixo. 

 

[...] destruição parcial ou total de lavouras, arvoredos ou matas 
contaminadas ou passíveis de contaminação, [...] indenização com 
plantas não hospedeiras (BRASIL, Decreto 24.114, 1934, Art. 34). 
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2.2.2. Programas de controle na Argentina 

 

 

Chichon e Fernandez (2008) afirmam que o uso intensivo de piretroides 

(anos 1980 e 1990) impactou negativamente os inimigos naturais e causou 

seleção de indivíduos resistentes. A dificuldade de controle e a situação 

econômica do país resultaram em alta infestação, levando a rechaços de 

partidas de frutas e peras e ao fechamento do comércio com o Brasil 

(VILLAREAL et al., 2010). A situação levaria a perdas em preços de 12,16% 

(maçãs) e 34,18% (peras). Em 2006, iniciou-se o Programa Nacional de 

Supresión de Carpocapsa (PNSC), com o uso da técnica da confusão sexual 

(TCS), exemplificado na Figura 6 em zonas produtoras de frutas hospedeiras 

como Mendoza, San Juan, Catamarca e La Rioja.  

 

 

 

Figura 6 – Mecanismo de ação da técnica da confusão sexual (TCS). 
Fonte: INTA apud VIANA (2011). 

 

 

A meta do PNSC é alcançar 0,1% de frutos atacados na colheita, com 

uso de TCS, controle químico, erradicação de pomares abandonados, etc., 

apoiando produtores na aquisição de feromônios, da seguinte forma: 0 a 30 ha, 

100% dos custos no 1o ano, e de 40% e 70% no 2o ano; 80 a 100 ha, 20% no 

1o ano e zero no 2o ano (VILLAREAL et al., 2010).  
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Na Tabela 7 são apresentados dados do PNSC e do Sistema de 

Mitigação de Risco (SMR), com valores anuais não cumulativos. A diminuição 

de área resulta de menor disponibilização de feromônio (Informação verbal)2. 

 

 

Tabela 7 – Dados do SMR e PNSC para o Alto Valle e Mendoza (2011) 
 

Ano SMR  

(ha) 

SMR 

Produtores 

PNSC 

Blocos 

PNSC 

TCS (ha) 

PNSC 

Produtores 

Alto Valle      

2011-2012   18 623 103 

2010-2011   50 27.450 2.501 

2009-2010   66 41.708 2.657 

2008-2009   59 29.317 1.939 

2007-2008   44 17.714 1.421 

2006-2007   24 9.240 692 

Mendoza      

2011-2012 3.079 243 26 472 65 

2010-2011 3.886 307 54 937 169 

2009-2010 4.084 317 94 2.255 316 

2008-2009 4.244 347    

2007-2008 3.916 327    

2006-2007 4.049 345    

Fonte: FRANZ e VIANA (2011). 

 

 

 Os valores envolvidos no PNSC são da ordem de Ar$ 128.456.031 

(VILLAREAL et al., 2003). Na região do Alto Valle (Rio Negro), o índice inicial 

de dano chegou a 6% (2006-2007) e o uso da TCS (2009-2010) levou a média 

de dano a 0,26%. A eliminação de pomares abandonados contribuiu para evitar 

a dispersão da praga (BARROS, 2012). Afirma-se que o maior impacto foi na 

diminuição da porcentagem de fruta não atacada, de 6,1% para 0,73% após 

três anos (VILLAREAL et al., 2003). 

Estimaram-se em 2002 perdas de até 82.222 toneladas (FUNBAPA, 

2003) com a praga. Na Patagônia, resultados do PNSC indicam perdas de 

                                                        

2
 Informação recebida de Maria Fernanda Egea, coordenadora nacional do PNSC, em 

entrevista realizada em Buenos Aires, Argentina (SENASA, maio de 2013).    
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10.509 toneladas (2008-2009) e ainda um ingresso fiscal adicional de 

Ar$ 14,45 milhões (VILLAREAL et al., 2010) e diminuição de rechaços em 

2,83% (2005-2006) e 2,07% (2006-2007) para 0,98% (2009-2010) e 0,66% 

(2010-2011) (ISCAMEN, 2011). Os principais resultados foram o menor 

impacto ambiental (4 a 5 aplicações/ano) com uso de produtos específicos e de 

menor risco, e a viabilização do comércio com o Brasil.  

 

 

2.2.3. Programas de controle no Chile e no Uruguai 

 

 

 A praga encontra-se presente e não há programas específicos de 

controle. Nas exportações para o Brasil, são realizadas inspeções de 

verificação dos requisitos exigidos. Na Tabela 8, encontram-se dados de 

detecção em pré-embarque de exportações para diversos países, levantados 

pelo Servicio Agrícola y Ganadero (SAG) do Chile (CASTRO, 2007). 

 

 

Tabela 8 – Rechaços segundo espécies – VI Região, Chile 
 

Espécie 
Temporada  

2005-2006  

Temporada 

2006-2007 

Maçã 154.122 269.073 

Pera europeia 36.656 56.162 

Ameixa 4.976 10.413 

Cereja - 5.112 

Pera asiática 4.064 896 

Nectarina 3.200 416 

Rechaços Cydia pomonella 203.018 342.072 

Rechaços Totais 1.626.689 1.985.068 

Fonte: Adaptado de CASTRO (2007). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

 

3.1. Normas, procedimentos e regulamentos 

 

 

O desenvolvimento deste trabalho, no tocante ao levantamento de 

dados, contou principalmente com as etapas a seguir relacionadas. 

 

Etapa 1 – Levantamento de leis, normas, regulamentos e procedimentos 

existentes atualmente, por meio da utilização de mecanismos como o Sistema 

de Consulta à Legislação (SISLEGIS) do MAPA e sites de instituições como 

CIPV/FAO, OMC, MAPA, SENASA, SAG, Comitê de Sanidade Vegetal 

(COSAVE), entre outros, na busca de textos de acordos e normas como 

Acordo SPS, NIMF, atas de reuniões, sub-standards, notas técnicas, etc.  

Etapa 2 – Contatos com representantes de órgãos oficiais de pesquisa e 

normatização, no Brasil, Argentina e Chile, para embasar análise da 

adequação das normas aos acordos e diretrizes da CIPV/FAO e OMC e 

levantar dados sobre os programas de controle e procedimentos adotados. No 

mesmo sentido, foram realizados contatos com representantes da cadeia 

produtiva da maçã no Brasil, visando levantar informações históricas. 

Etapa 3 – Visitas aos principais pontos da Vigilância Agropecuária 

Internacional (VIGIAGRO) na região Sul do Brasil, entrada de partidas de frutas 

hospedeiras da praga, como São Borja e Uruguaiana (RS), Dionísio Cerqueira 

(SC) e Foz do Iguaçu (PR), e os pontos de saída argentinos de Paso de los 

Libres, Santo Tomé, Bernardo de Yrigoyen e Iguazù, visando levantar e discutir 

procedimentos de inspeção adotados em fronteira. 
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3.2. Entrevistas com atores da cadeia produtiva 

 

 

Na avaliação do PNECP, utiliza-se de perguntas por meio de entrevistas 

gravadas com atores relacionados a operações de produção, processamento, 

armazenamento, transporte e distribuição, da cadeia produtiva da maçã no 

Brasil e na Argentina. A elaboração da lista de entrevistados leva em conta a 

diversificação para poder avaliar a percepção de toda a cadeia produtiva. 

 Nas entrevistas, após apresentar a metodologia, informa-se ao 

entrevistado que não podem ser feitos esclarecimentos após o início da 

gravação, que segue o seguinte roteiro (1) gravação do nome do entrevistado, 

data e local, (2) gravação da data de nascimento, sexo, profissão e cargo, (3) 

leitura das perguntas de forma clara, entregando-se uma folha com a pergunta 

escrita, que facilite o entendimento pelo entrevistado. 

Após as gravações, as perguntas são desgravadas para formar o 

conjunto de texto a ser inserido no software de análise textual. As respostas 

são separadas em diferentes corpora, uma para cada pergunta e analisadas 

independentemente. Algumas regras de formatação utilizadas são único 

arquivo de texto, omissão das perguntas, divisão das respostas por linhas de 

comando, não uso de marcas especiais, e uniformidade de siglas e expressões 

(SOUZA et al., 2009 apud VICENZI, M. 2012). Descartam-se palavras com 

raízes léxicas diferentes e não muito frequentes. No final deste trabalho, há um 

guia de preparação do corpus (APÊNDICE A). 

 

 

3.3. Software de análise linguística – ALCESTE 

 

 

O método utilizado na avaliação do PNECP é um software de análise de 

dados textuais criado por Max Reinert, que minimiza as necessidades de 

cientistas sociais em trabalhos com grande quantidade de material linguístico, 

como questionários com perguntas abertas, entrevistas em profundidade ou 

respostas a partir de técnicas projetivas (ALBA, 2004 apud MARTINS, 2009 

apud VICENZI, 2012, p. 43). Correlaciona unidades de contexto linguístico e 
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representação coletiva, sendo a primeira a forma básica de o indivíduo 

expressar o entendimento sobre um objeto. A associação entre indivíduo, 

unidade de contexto e objeto forma a representação do indivíduo sobre o 

objeto e, caso a associação entre unidade de contexto e objeto seja 

compartilhada por mais de um indivíduo, tem-se a representação coletiva do 

objeto.  

O ALCESTE reúne dados de entrevistas em um corpus único, dividido 

estatisticamente em classes, mundos lexicais (CAMARGO, 2005), que indicam 

representações sociais ou campos de imagens de um grupo sobre um objeto. 

Identifica a frequência e o relacionamento das palavras dos discursos, de forma 

a construir os mundos lexicais. O corpus analisado é formado com as 

respostas de entrevistas, as Unidades de Contexto Inicial (UCI), a partir da 

formatação do texto. Faz-se uma redução das palavras de sentido semelhante 

à raiz comum. Palavras como tecnologia, tecnológicas e tecnológico são 

reduzidas a TECNOLOG+ (VICENZI, 2012). Em seguida, ocorre a divisão do 

corpus em Unidades de Contexto Elementar (UCE), expressões de cerca de 

três linhas, construídas segundo a pontuação original (CAMARGO, 2005). Ao 

final, tem-se a matriz de correlação de UCE e formas reduzidas. Através do 

teste do qui-quadrado e da análise fatorial, chega-se à Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD), que mostra o número de classes do corpus e 

o relacionamento entre elas. As classes são descritas pelo vocabulário 

característico e variáveis que identificam os atores. São realizados cálculos 

complementares para detalhar cada classe, como UCE e palavras mais 

características por classe (CAMARGO, 2005). 

A validação das análises executadas pelo ALCESTE necessita de um 

corpus de tamanho mínimo, medido pelo total de palavras ou caracteres. 

Schonhardt-Bailey (2006 apud VICENZI, 2012, p. 42) define um mínimo de 

10.000 palavras e Camargo (2005) recomenda 70.000 caracteres. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 Nesta seção, são apresentadas e comentadas as principais normas e 

procedimentos para o controle e a erradicação de Cydia pomonella no Brasil. 

 

 

4.1. Levantamento e análise de normas e procedimentos 

 

 

4.1.1. Normas Internacionais de Medidas Fitossanitárias (NIMF) 

 

 

NIMF 1 – Adotada na 27a Conferência da FAO (1993) e revista na 1a 

Sessão da CMF/FAO (2006), lista os princípios de proteção das plantas e de 

aplicação de medidas fitossanitárias no comércio internacional, como 

soberania, necessidade, manejo de risco, mínimo impacto, transparência, 

harmonização, não discriminação, justificativa técnica, cooperação, 

equivalência e modificação. Entre os princípios para estabelecimento, 

implementação e monitoramento de medidas e gerenciamento de sistemas 

oficiais de Defesa Sanitária Vegetal, temos a Análise de Risco de Pragas 

(ARP), lista de pragas, áreas livre e de baixa prevalência, controle oficial, 

sistemas de mitigação de risco (system approach), vigilância, notificação de 

pragas, certificação, ação imediata, medidas de emergência, solução de 

controvérsias, notificação de não conformidade e intercâmbio de informações. 

NIMF 5 – Adotada na 28a Sessão da FAO (1995), apresenta o glossário 

de termos fitossanitários, que podem ser utilizados na harmonização de termos 

utilizados em Defesa Sanitária Vegetal. 

NIMF 6 – Adotada na 29a Sessão da FAO (1997), é um standard sobre 

vigilância, levantamento e monitoramento de detecção de pragas, informações 

para a elaboração de ARP, listas e áreas livres de pragas, e indica que coleta 

de dados e registro são fundamentais na validação de declarações de ausência 

ou distribuição limitada de pragas numa área, hospedeiro ou commodity.  
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Levantamentos de detecção, delimitação ou monitoramento devem ser 

definidos e aprovados pela Organização Nacional de Proteção Fitossanitária 

(ONPF), com requerimentos fitossanitários, identificação de praga e commodity 

alvo, frequência, indicação da base estatística e descrição da metodologia. 

Pragas de recente introdução devem ser levantadas em pontos de ingresso, 

rotas de dispersão, locais de comercialização e de multiplicação. 

NIMF 9 – Adotada na 1a Sessão da Comissão Interina de Medidas 

Fitossanitárias (CIMF) em 1998, lista os componentes de um programa de 

erradicação a serem desenvolvidos emergencialmente após recente entrada, 

reestabelecimento ou erradicação de praga estabelecida. 

 Informações à respeito da praga, estudo de impacto econômico e 

análise de custo-benefício são essenciais, assim como origem geográfica e 

rotas de reintrodução, devendo estar baseadas em ARP. É desejável a 

realização de plano de contingência para pragas de risco e que a identificação 

da praga seja feita por especialistas. Dados tais como hospedeiros infestados, 

extensão e impacto dos prejuízos e nível de prevalência, importações recentes, 

histórico e mecanismos de dispersão são essenciais. 

Vigilância, Contenção e Medidas de controle são importantes e as ações 

devem ser gerenciadas por um comitê formado pelos grupos de interesse 

afetados. A vigilância confere a distribuição e avalia a eficácia do programa. 

Área de quarentena deve ser definida pela ONPF, identificando produtos para 

os quais o trânsito para fora dessa área necessitaria de regulamentação. 

Dentre as medidas de controle, temos a destruição de hospedeiros, 

tratamentos químicos ou biológicos, armadilhas, etc. 

No final do processo, a ONPF deve confirmar se os critérios iniciais 

foram alcançados e especificar por quanto tempo a praga deve ser monitorada. 

Os registros devem ser arquivados, para questionamentos posteriores de 

outros países, a respeito do novo status da praga, Ausente: praga erradicada. 

Revisões devem ser feitas durante o processo, avaliando se os fatores 

de custo-benefício e operacionais estão consistentes com o plano inicial. 
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NIMF 19 – Adotada na 5a Sessão da CIMF (2003), descreve 

procedimentos para a elaboração, manutenção e disponibilização de listas de 

pragas regulamentadas sob medidas de emergência, e as não quarentenárias 

regulamentadas. Devem incluir nome científico, categoria e commodity e serem 

elaboradas e mantidas pelo país importador, devendo ser atualizadas quando 

de alterações nas pragas. Necessitam de ser disponibilizadas para a CIPV e 

Organizações Regionais de Defesa Sanitária Vegetal (ORPF), no sentido de 

prevenir a introdução e/ou disseminação e facilitar comércio seguro. 

NIMF 23 – Adotada na 7a Sessão da CIMF (2005), trata da inspeção de 

partidas de plantas, derivados e artigos regulados na importação/exportação, 

com foco na conformidade dos requisitos, em exame visual e checagem 

documental de integridade e identidade. De responsabilidade da ONPF, 

objetiva prevenir a introdução/disseminação de pragas, e é realizada por 

amostragem. Dentre as condições básicas, destaca-se a estrutura técnica e 

material, assim como a imparcialidade dos inspetores. 

Itens a serem considerados são requisitos fitossanitários do importador, 

pragas de risco, medidas de mitigação do exportador, commodity e uso 

proposto, local e área de produção, tamanho e configuração da partida, meio 

de transporte e embalagens, perecibilidade e eficácia de procedimentos. O 

Certificado Fitossanitário (CF) é um dos documentos de certificação, sendo 

emitido após inspeção visual, em que se verificam quantidade, lacres, etc. 

Caso se objetive a detecção de praga específica, o método deve ser baseado 

em probabilidade de detecção satisfatório. As não conformidades devem ser 

notificadas e, se recorrentes, levar à maior intensidade e frequência de 

inspeções ou outras medidas. Revisões devem ser realizadas periodicamente. 

NIMF 31 – Adotada na 3a Sessão da CMF/CIPV (2008), trata de 

métodos amostrais para inspeção de partidas. A aplicação de métodos 

estatísticos visa obter resultados com nível de confiança adequado.  

Uma partida pode consistir de um ou mais lotes e a unidade amostral 

definida pela mobilidade da praga e método aprovado pela ONPF, que podem 

ser estatísticos, elaborados para detectar a porcentagem/proporção de 

infestação dentro de Nível de Confiança específico. A ONPF determina 

parâmetros tais como Número de Aceitação, Nível de Detecção, Nível de 

Confiança, Eficácia da Detecção, Tamanho da Amostra e Nível de Tolerância. 
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Os métodos estatísticos podem ser: aleatório, sistemático, estratificado, 

sequencial, conglomerado ou proporção fixa; os não estatísticos: conveniência, 

casual e seletivo. A escolha do método depende, em geral, de informações 

sobre a incidência da praga e sua distribuição na partida/lote, assim como de 

parâmetros operacionais associados à inspeção. A escolha deve ser 

transparente, geralmente definida por questões operacionais. 

Define-se o tamanho da amostra a partir da escolha do Nível de 

Confiança (95%, p. ex.), Nível de Detecção (5%, p. ex.), Número de Aceitação 

(zero, p. ex.), Eficácia de Detecção (80%, p. ex.) e Tamanho do Lote. Um Nível 

de Detecção constante pode resultar na variação de unidades infestadas na 

partida, pois o tamanho do lote pode variar. A seleção do Nível de Detecção 

reflete em parte o número de unidades infestadas internalizadas durante certo 

período de tempo, que pode ser gerenciado a partir da variação no Nível de 

Detecção. Um Nível de Tolerância seria especificado para as unidades 

infestadas na partida e o tamanho da amostra seria definido de acordo com 

Níveis de Detecção e Confiança desejados.  

NIMF 32 – Aceita pela Comissão de Medidas Fitossanitárias (CMF) em 

2009, trata da categorização de produtos segundo o risco de pragas, devendo 

ser considerados processamento e uso proposto. Dentre as quatro categorias, 

duas são para produtos processados e duas para não processados e levam em 

conta justificativa técnica, ARP, manejo de risco, impacto mínimo, 

harmonização e soberania. A Categoria 3, de produtos não processados para 

consumo ou processamento, requer ARP e inclui frutas in natura que tenham 

sofrido manipulação pós-colheita, como classificação, limpeza, etc.  

 

 

4.1.2. Legislação brasileira 

 

 

As ações de controle para a Cydia pomonella no país tem base legal nas 

normas a seguir, com um histórico de Decretos de internalização da CIPV. 

Decreto 15.189/1921 (REVOGADO) – Regulamento de Defesa Sanitária 

Vegetal. Proibiu importação, comércio e trânsito de plantas vivas e partes, 

reconhecidamente perigosas. Tratou da delimitação de áreas contaminadas, 
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regulação do trânsito e formas de destruição, na manutenção da sanidade 

vegetal e não disseminação de pragas. Possibilitou acordos com estados 

infestados, na execução de medidas de controle. 

Decreto 22.094/1932 – Internalização do texto da CIPV, com o primeiro 

modelo internacional de Certificado de Origem e Sanidade Vegetal. 

Decreto 24.114/1934 – Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, em 

vigor. Proíbe o comércio, a importação, a exportação e o trânsito de vegetais 

quando portadores de pragas perigosas, e trata da erradicação e combate das 

pragas das plantas e do trânsito de vegetais. O MAPA, estados e municípios, 

devem reconhecer periodicamente o estado sanitário vegetal no país.  

Quando detectada praga nociva às culturas, com risco de disseminação, 

o MAPA deve delimitar e declarar zona interditada, aplicando medidas de 

erradicação. O trânsito permitido apenas com garantias contra a disseminação 

e com certificação oficial. Os proprietários devem receber instruções sobre 

reconhecimento, combate e procedimentos cabíveis. Nas zonas interditadas, é 

obrigatória a aplicação de medidas de combate, às custas dos proprietários, 

podendo ser decidido pelo MAPA a destruição parcial/total de lavouras, 

arvoredos ou matas contaminadas ou passíveis de contaminação. Em áreas 

indenes ou produtivas, pode ser arbitrada indenização. 

O MAPA pode entrar em acordo com estados e municípios para a 

execução e o custeio de medidas de erradicação, ficando responsável pela 

direção e fiscalização dos trabalhos. No caso de praga estabelecida, os 

governos estaduais e municipais devem providenciar as medidas cabíveis.  

Decreto 51.342/1961 (REVOGADO) – Criou as ORPF. 

Decreto 318/1991 (REVOGADO) – 1a revisão da CIPV (1979). Definiu o 

termo praga para organismos daninhos para os vegetais e seus produtos.  

Decreto 5.741/2006 – Regulamenta artigos da Lei 8.171/1991 e 

organiza o Sistema Unificado de Atenção à Agropecuária (SUASA) sobre as 

atividades de vigilância e Defesa Sanitária Vegetal no país. 

O MAPA deve definir zonas primárias de Defesa Sanitária Vegetal, 

estabelecendo corredores de importação/exportação de vegetais e seus 

produtos, com base em ARP e requisitos fitossanitários, infraestrutura, etc. A 

qualquer tempo, pode avaliar a condição sanitária da legislação e dos sistemas 

fitossanitários de exportadores e importadores quanto à legislação pertinente. 
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Decreto 5.759/2006 – Última revisão da CIPV (1997). Conceitos de 

ARP, NIMF, os termos tecnicamente justificados e pragas regulamentadas. 

Portaria 129/1997 – Refere-se ao Ajuste Complementar do Acordo 

Bilateral com o Chile, e traz as exigências quarentenárias específicas para 

pêssego, maçã, pera, ameixa, damasco, nectarina, noz europeia e marmelo.  

Os países comprometem-se a detectar e priorizar ações de cooperação 

técnica para melhor controle das pragas, elaborar planos de prevenção, 

introdução e propagação, e adotar medidas que sigam requisitos estabelecidos 

em normas nacionais. Podem adotar, manter ou aplicar medidas fitossanitárias, 

fixando níveis de proteção embasados em princípios científicos e ARP, e 

obrigam-se a harmonizar os métodos de amostragem, diagnóstico e inspeção.  

Instrução Normativa 23 MAPA/2004 – Standard 3.7. Requisitos 

Fitossanitários por Categoria de Risco, Res. GMC 52/02 (ANEXOS A a D). 

Instrução Normativa 21 MAPA/2006 – Requisitos fitossanitários 

harmonizados no MERCOSUL para Pyrus sp. Referenciada no Standard 3.7 

(Res. GMC 52/02) e Standard 3.5 (Res. GMC 57/01) (ANEXO E). 

Instrução Normativa 28 MAPA/2006 – Requisitos harmonizados no 

MERCOSUL para Malus sp. Referenciada no Standard 3.7 (Res. GMC 52/02) e 

Standard 3.5 (Res. GMC 57/01) (ANEXO F). 

Instrução Normativa 36 MAPA/2006 – Manual de Procedimentos do 

VIGIAGRO, para inspeção e fiscalização do trânsito internacional de vegetais, 

atendendo requisitos fitossanitários por categoria de risco. A Categoria 3 

engloba vegetais in natura para consumo, uso direto ou transformação, frutas e 

hortaliças destinadas ao consumo (Classe 4) e frutos secos (Classe 10). Na 

Categoria 4, estão sementes, plantas ou outros materiais de origem vegetal 

destinados à propagação. A IN indica a porcentagem de unidades a serem 

inspecionadas (limites entre 501 e 2000 caixas), de 0,2% a 0,5%, faixa de 

partidas de maçãs e peras importadas pelo Brasil, via terrestre. 

Instrução Normativa 48 MAPA/2007 – Institui o PNECP, coordenado 

por Comissão Nacional (CN/PNECP) constituída pelas instituições citadas no 

item 2.2.1. Nota-se que a ADAPAR e a SFA-PR não constam na IN 48/2007. A 

CN/PNECP acompanha, analisa e aprova ações, propostas e métodos de 

controle, pesquisas e ações de educação sanitária, entre outras ações. 
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As armadilhas devem ser georreferenciadas e instaladas em CEASA, 

casas de embalagem, pomares comerciais e áreas urbanas na 2a quinzena de 

setembro e monitoradas até março do ano seguinte, com vistorias semanais 

para troca do feromônio e do piso. Relatórios devem ser enviados aos Serviços 

de Sanidade Vegetal (SSV) até o 10o dia útil do mês. Em pomares comerciais e 

casas de embalagem, o monitoramento deve ser orientado por responsável 

técnico (RT) habilitado para emissão de Certificado Fitossanitário de Origem 

(CFO) ou Certificado Fitossanitário de Origem Consolidado (CFOC), com 

supervisão trimestral da Instância Intermediária do SUASA. Na Tabela 9, 

encontram-se dados de densidade de armadilhas. 

 

 

Tabela 9 – Densidade de armadilhas para Cydia pomonella (2013) 

 

Local de instalação 
Densidade  

(armadilha: área ou local) 

Zonas urbanas 1:2 km
2
 (zona urbana de município) 

Pomares comerciais 1:5 hectares 

CEASA 1 armadilha / local 

Fonte: Instrução Normativa MAPA 48/2007. 

 

 

Em casos suspeitos, coleta-se material para laboratório credenciado e, 

em caso de laudo positivo, a Instância Intermediária do SUASA deve ser 

comunicada para determinar a origem e delimitar a área. Notificada a 

Comissão Nacional, o Serviço de Sanidade Vegetal coordena ações do plano 

emergencial e o MAPA estabelece requisitos para a saída de artigos 

regulamentados da área do foco. 

A erradicação da praga de áreas urbanas deve ser executada pela 

Instância Local do SUASA, com a remoção de plantas hospedeiras, conforme a 

Figura 7, e a substituição por não hospedeiras. A Instância Intermediária do 

SUASA deve delimitar área perifocal de 5 km. A área de foco deve ser 

inspecionada semanalmente em 2% das plantas, ficando proibido o plantio de 

hospedeiras da praga (áreas urbanas) nos municípios com ocorrência até a 

erradicação da praga. 
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Figura 7 – Erradicação de plantas hospedeiras em Lages (SC). 
Fonte: Arquivo pessoal de Pereira Neto (2013). 

 

 

Instrução Normativa 52 MAPA/2007 – Lista de pragas quarentenárias 

ausentes (A1) e presentes (A2) e sua atualização. Cria o Grupo Técnico de 

Pragas Quarentenárias (GTPQ), consultivo para a categorização de pragas, 

realização de ARP e elaboração de planos de contingência e emergência. 

As Instâncias Intermediárias do SUASA devem detectar, delimitar e 

monitorar as pragas presentes (A2), definindo as áreas de ocorrência. Podem 

solicitar revisão do status de pragas, desde que informando as medidas 

adotadas, como contenção, supressão, erradicação e levantamentos que 

justifiquem a alteração. O MAPA audita, supervisiona e avalia ações de 

categorização, detecção, monitoramento, controle e erradicação de pragas 

presentes (A2), devendo normatizar as medidas adotadas.  

A Cydia pomonella consta da lista de pragas quarentenárias da maçã, 

pera, marmelo, pêssego, ameixa e nectarina no Rio Grande do Sul e em Santa 

Catarina. A Instrução Normativa 49 MAPA/2013 incluiu a noz europeia, 

Juglans regia, entre as hospedeiras de Cydia pomonella no Brasil. 

Instrução Normativa 18 MAPA/2011 – Institui o SMR para Cydia 

pomonella, em maçãs, peras e marmelos, com medidas de controle 

implementadas na Argentina. O SMR é coordenado pelo SENASA, que 

normatiza e monitora as ações de controle, supervisiona e audita os trabalhos 

e delega ações a outras organizações, habilita inspetores e monitores e emite o 

Certificado Fitossanitário (CF). Dentre as instituições que participam do 

processo estão a Fundación Barrera Zoofitossanitaria Patagónica (FUNBAPA) 

e o Instituto de Sanidad y Calidad Agropecuaria de Mendoza (ISCAMEN). 
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A Unidade Mínima de Inscrição (UMI) identifica a fruta no processo, 

sendo a área onde se aplicam as medidas. Pode apresentar mais de uma 

variedade, monitoradas independentemente, não sendo inferior a 1,0 ha e pode 

ser constituída de mais de uma espécie e mais de uma variedade por espécie.  

O SENASA deve enviar ao DSV a relação de exportadores, 

empacotadores e/ou câmaras frias e das UMI aprovadas. As sanções por não 

conformidades levam à saída da UMI do SMR. Na pré-colheita, faz-se a 

amostragem nas UMI, devendo ser anotada no relatório de dano (RD). A 

seguir, limites máximos de dano externo na habilitação de colheita, que devem 

constar na planilha de RD a ser fiscalizada pelo DSV: 

 
a. 0 a 1% – habilitada para colheita e processamento ao Brasil;  
b. 1,01 e 3% – processada com máximo de 1% de dano, após 

seleção; 
c. acima de 3% – UMI-Variedade não habilitada para o Brasil.  

 

Na colheita, realiza-se a seleção para diminuir a proporção de dano 

externo. UMI com RD até 3% deve sofrer seleção para diminuir a 1% e ser 

processada. Todas as UMI devem ser identificadas para efeito de 

rastreabilidade. Auditorias podem ser realizadas nas UMI habilitadas, na 

planilha de RD e na Nota de Saída, e podem ser feitas no ingresso no 

processamento, com os seguintes procedimentos: 

 

a. da UMI ao processamento – nota de saída com código da UMI, 
data, hora e, no 1

o
 envio, planilha de RD; 

b. do processamento à câmara fria, quando separados, emissão de 
nota de Saída para cada envio, com identificação.  

 

 O Responsável Técnico (RT) do processamento checa as informações 

das UMI, controla cargas de UMI habilitadas e identifica a origem e a Planilha 

de RD, faz inspeção visual e verifica se as UMI com RD de até 3% estão com 

nível máximo de 1%.  

UMI com RD de 1,01% a 3%, após a colheita e nível de dano (ND) maior 

de 1% ao ingressar no galpão, são descredenciadas do SMR na temporada. As 

UMI habilitadas devem ser processadas em linha específica e identificada.  
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Lotes com ND até 1% são amostrados em até 0,2% e lotes com até 3%, 

que ingressem com até 1% de ND, sem detecção de larva viva (LV), são 

inspecionados, devendo ser considerado o que segue: 

 

a. Na 1a detecção de LV, o lote é armazenado a frio por 120 dias 
(peras) ou 180 dias (maçãs). Peras William’s, Bartlett, Red Bartlett e 
Sensation serão armazenadas por 90 dias, antes de nova inspeção. 
 
b. A 2a detecção de LV em outro lote da mesma UMI leva todos os 
lotes dessa UMI ao frio.  

 

No empacotamento, verifica-se a documentação de rastreabilidade. As 

caixas devem ser identificadas com o código das UMI, lote e selo de garantia. 

Irregularidades sancionáveis são a documentação de rastreabilidade, 

identidade, mistura de frutas, processamento e exportação de frutas com nível 

de dano acima do limite e identificação inadequada e as sanções podem ser 

aplicadas ao processamento/câmara fria e ao RT. Na 1a irregularidade, será 

suspenso o galpão de processamento ao Brasil e/ou a habilitação do RT por 15 

dias. Na reincidência, o galpão e o RT podem ser suspensos da temporada. O 

SENASA audita o processo e os registros podem ser enviados ao DSV. 

Amostragens e inspeções realizam-se no processamento/câmara fria, 

com a planilha de identificação de partida preenchida e assinada por RT da 

empresa. Apresenta-se a partida com as caixas distribuídas em paletes (código 

UMI em 2 lados) com até 1.800 caixas ou 36.000 kg de peso bruto. Inspetores 

selecionam e identificam as caixas, considerando espécies e UMI. A 

quantidade extraída é determinada pelo método da raiz cúbica+30%, 

amostrando-se no mínimo uma caixa por UMI. No caso de armazenagem para 

posterior exportação, a câmara fria deve ser lacrada. 

O SENASA inspeciona visualmente o total de unidades da amostra e 

corta 30% das frutas sintomáticas. Partidas aprovadas e embarcadas podem 

ter CF que atesta a condição fitossanitária da partida, incluindo requisitos 

exigidos pelo país importador, no caso a Declaração Adicional (DA) “Partida 

livre de Cydia pomonella” e o número do lacre.  

O carregamento será mediante apresentação de planilha de carga, com 

relação de UMI aprovadas e carregadas, % de dano, variedades e número de 

caixas correspondentes, lacradas pelo SENASA na presença dos inspetores. 
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Na fronteira e após checagem documental, realiza-se a amostragem. 

Caso detectada larva viva (LV), só a condição da UMI é afetada, fazendo-se o 

rechaço e notificando-se o SENASA via DSV. As inspeções consideram que a 

UMI ingressada no processamento com até 1% de dano (RD < 3%) terá a 

exportação certificada quando não for detectada LV. Na 1a detecção, as caixas 

da UMI são armazenadas a frio e, na 2a detecção em outra partida da mesma 

UMI, todas as caixas são armazenadas a frio. Caso a UMI, após 

armazenamento a frio, apresentar uma 1a detecção de LV, o lote/partida será 

desabilitado ao Brasil e, em 2a detecção, toda a UMI será desabilitada. Relação 

documental referente a rechaços efetuados pelo Brasil, com intuito ilustrativo, 

encontra-se nos ANEXOS G, H, I, J e K. 

Outros pontos a serem considerados são a identificação de frutas 

rechaçadas no processamento, rechaço de caixas identificadas incorretamente, 

estoques de UMI aprovadas e caixas armazenadas a frio. É importante lembrar 

que devem ser realizadas duas auditorias anuais, custeadas pelo SENASA, e 

auditorias extraordinárias no caso de detecções sucessivas. 

Instrução Normativa 51 MAPA/2011 – A importação de vegetais e seus 

produtos devem atender critérios e procedimentos de fiscalização, inspeção, 

controle de qualidade e Análise de Risco de Pragas (ARP) fixados pelo MAPA. 

Existem diferentes procedimentos em função do produto e uso proposto 

(ANEXO L). No caso de frutas in natura, adota-se o Procedimento I:. 

 

PROCEDIMENTO I – Produtos dispensados de autorização prévia de 
importação, antes do embarque ou transposição de fronteira e 
sujeitos ao deferimento da licença de importação (LI) no SISCOMEX 
após a conferência documental, fiscalização e inspeção fitossanitária 
e de qualidade; a fiscalização e a inspeção serão executadas na 
chegada da mercadoria e antes do desembaraço aduaneiro (BRASIL, 
IN 51, 2011, Anexo). 

 

Instrução Normativa 12 SDA/MAPA/2012 (REVOGADA) – Autorização 

prévia de importação para maçã, pera e marmelo da Argentina. Alguns pontos 

constantes da norma eram a checagem de habilitação dos exportadores, 

empacotadores e/ou câmaras frias, o cadastro, habilitação e observação do 

status das UMI da partida e inspeção com a retirada mínima de cinco caixas, 

amostrando pelo menos uma caixa por UMI.  
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4.2. Discussão das normas e procedimentos  

 

 

Silva e Nojosa (2004) entendem a Defesa Sanitária Vegetal como 

fundamental no desenvolvimento da produção vegetal com qualidade, sendo 

um tema em evolução no mundo atual, em parte devido à globalização. No 

Brasil, o Decreto 24.114/34 indica o MAPA como o responsável por reconhecer 

o status fitossanitário do país, regulamentar as pragas quarentenárias e 

delimitar áreas contaminadas para a aplicação de medidas de controle.  

Alguns avanços da CIPV dizem respeito à justificativa técnico-científica 

na aplicação de medidas fitossanitárias, de estrutura administrativa para 

execução de atividades oficiais, da interação da Defesa Sanitária Vegetal com 

a pesquisa agropecuária e de procedimentos padronizados de vigilância, 

inspeção e certificação vegetal. As Normas Internacionais de Medidas 

Fitossanitárias (NIMF) são parâmetros a serem seguidos pelos países 

membros da OMC, já que a CIPV é referência ao Acordo SPS nas questões 

técnico-científicas em Defesa Sanitária Vegetal. O texto atual da CIPV enfatiza 

a necessidade de ARP, um avanço ao texto original, quando a ênfase estava 

na proibição de bens ou artigos regulamentados, termo este definido em 1997. 

O texto de 1951 já apresentava avanços:.  

 

Os Governos contratantes, reconhecendo a utilidade da cooperação 
internacional para o combate às pragas e doenças dos vegetais e dos 
produtos vegetais e para a prevenção de sua introdução e 
disseminação […] (BRASIL. Decreto 51.342, 1961, preâmbulo). 

 

Outros exemplos são as definições dos termos fitossanitários, origem da 

NIMF 5, a possibilidade de acordos suplementares entre países membros, 

expressões como Certificado Fitossanitário (CF) e Declaração Adicional (DA), 

menção do termo risco de disseminação de pragas, fundamental no texto de 

1997. Mencionam-se as informações fitossanitárias da FAO e ORPF (BRASIL, 

Decreto 5.759, 2006), representada no Cone Sul pelo COSAVE, com papel 

fundamental como órgão consultivo na Defesa Sanitária Vegetal na região.  
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A versão do texto da CIPV de 1951 referia-se às campanhas 

fitossanitárias contra gafanhotos ou cancro cítrico, hoje programas nacionais de 

controle e erradicação de pragas, como mosca-das-frutas, nematoide do cisto 

da soja, vassoura-de-bruxa, vespa- da-madeira e moko da bananeira. 

O texto atual da CIPV foi adaptado ao Acordo SPS e, conforme citação a 

seguir, a ONPF brasileira é o Departamento de Sanidade Vegetal (DSV):  

 

Atribuir ao Departamento de Sanidade Vegetal (DSV) as 
responsabilidades e funções inerentes à Organização Nacional de 
Proteção Fitossanitária (ONPF) do Brasil, conforme estabelecido no 
Art. IV da CIPV […] (BRASIL, IN 09, 2007, Art. 1o). 

 

A ARP, instrumento fundamental para a Defesa Sanitária Vegetal teve 

sua estruturação iniciada através da Portaria 641/95 (Res. Única do COSAVE, 

1995), revogada pela IN 52/2007, adotando pontos do Acordo SPS quanto à 

necessidade de justificativa técnica para adoção de medidas fitossanitárias. Em 

2002, o MAPA direcionou as ARP para produtos não tradicionalmente 

importados e a IN 06/2005 se voltou para a avaliação de risco de produtos 

novos (novas origens e usos propostos) para o mercado interno. 

As NIMF 11 (2001) e NIMF 14 (2002) tratam, respectivamente, de ARP 

para pragas quarentenárias e do uso de medidas integradas em system 

approach e foram fundamentais na elaboração do SMR da Argentina. Após a 

realização de ARP, foram recomendadas medidas independentes e em 

diferentes pontos do sistema de produção, como inspeções em locais de 

produção e packing house e na entrada no Brasil. Os processos de ARP no 

MAPA para maçã (21000.000434/2005-01) e pera (21000.000436/2005-91) 

resultaram nas IN 21/2006 e IN 28/2006. Os processos referentes a marmelo 

(21000.000435/2005-47) e noz europeia (21000.013410/2003-41), abertos 

respectivamente em 2005 e 2003, não foram finalizados até o momento. O 

Brasil é importador de nozes e a finalização do processo permitiria a publicação 

de medidas fitossanitárias adequadas para este produto, que já apresentou 

detecção da praga (VIEIRA, 2013).  
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Em 2005, ocorreu harmonização no MERCOSUL para produtos de 

categoria de risco zero e um, com estabelecimento de requisitos para produtos 

a partir de ARP ou justificativa técnica. A Portaria 641/1995 (Res. Única do 

COSAVE, 1995) serviu de base legal para a implantação de áreas livres de 

pragas (ALP), como as de Anastrepha grandis. É importante comentar que 

existem, atualmente, apenas 4 fiscais federais agropecuários (FFA) para 

análise de processos de ARP no DSV (informação verbal)3 

O termo praga regulamentada é do texto de 1997 e trata de pragas 

quarentenárias e não quarentenárias regulamentadas (material de 

propagação). A partir das listas, tem-se o conhecimento das pragas de risco e 

são elaboradas restrições fitossanitárias (SILVA; NOJOSA, 2004) e as DA. Dos 

178 membros da CIPV, 65 (36%) possuem suas listas publicadas (2013). 

No atual texto da CIPV, o termo tecnicamente justificado decorre do 

Acordo SPS, e as negociações internacionais devem ser baseadas em dados, 

obrigatórios para a imposição de medidas fitossanitárias ao comércio. A criação 

do Departamento de Assuntos Sanitários e Fitossanitários (DASF), na 

Secretaria de Relações Internacionais (SRI/MAPA), cumpriu exigência 

internacional e levou o país ao 2o lugar quanto ao número de notificações ao 

Comitê SPS (SILVA; NOJOSA, 2004). A SRI deve coordenar e acompanhar 

decisões de interesse do agronegócio, implementando acordos em 

consonância com outros órgãos do MAPA (BRASIL, Portaria 44, 2007). 

Os procedimentos de inspeção e certificação fitossanitária estão 

padronizados a partir de instrumentos legais de certificação e trânsito 

fitossanitário. O VIGIAGRO inspeciona produtos de origem vegetal quanto à 

presença de pragas quarentenárias, sendo o braço operacional da Defesa 

Sanitária Vegetal, conforme a CIPV. No Brasil, existem hoje 477 FFA (275 

engenheiros-agrônomos) e 87 técnicos, números abaixo do necessário diante 

da demanda atual (informação verbal)4, em 106 Unidades em aduanas, 

aeroportos, fronteiras secas, portos, conforme a Figura 8. 
 

 

                                                        

3 Informação obtida do FFA Jefé Ribeiro, chefe da DARP/DSV/SDA/MAPA, em 2013. 
4 Dados informados pelo FFA Oscar A. da Rosa Filho, do VIGIAGRO, em 2013.  
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Figura 8 – Distribuição das Unidades do VIGIAGRO no Brasil (2013). 
Fonte: Coordenação Geral do VIGIAGRO.  

 

 

Na Tabela 10, encontram-se dados dos principais pontos de ingresso no 

Sul no Brasil, visitados para este trabalho. Observa-se a quantidade de 

processos analisados, o número de FFA, a existência de câmara fria e 

laboratório e dados sobre procedimentos adotados. Nota-se que a Unidade de 

Foz do Iguaçu é a única a não realizar inspeções conjuntas com a Argentina, 

apesar de apresentar o maior volume de processos e o menor número de FFA 

lotados, cabendo ressaltar que as diferenças nos procedimentos entre as 

Unidades podem estar relacionadas com a diferença do número de rechaços 

ocorridos entre elas. É importante ressaltar o elevado número de 

interceptações efetuadas na Unidade de Dionísio Cerqueira (SC). 
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Tabela 10 – Dados de Unidades do VIGIAGRO no Sul do Brasil (2013) 
 

Item 
Foz Iguaçu  

PR 
Uruguaiana  

RS 
São Borja 

RS 
D. Cerqueira 

SC 

FFA engenheiros- 
agrônomos 

2 4 3 4 

Núm. total processos/ano 30.000 12.000 22.730 18.000 

Núm. processos frutas/ano  2.499 3.000 4.000 7.500 

Inspeção conjunta1 NÃO SIM SIM SIM 

Laboratório SIM SIM SIM SIM 

Retirada de cx/partida 5 a 6 cx 3 a 4 cx 6 cx 3 a 5 cx 

Verificação frutas/cx 100% 100% 100% 50 a 100%  

Corte de frutas/cx 20% 15 a 20% 3 a 5% 40 a 50% 

Rechaços 2012 04 00 05 05 

Rechaços 2013 06 01 03 10 

Conferência de lacre e 
retirada de caixas 

Auxiliar FFA FFA FFA 

Corte de frutos  FFA, auxiliar e 
estagiário 

FFA FFA FFA 

Câmara fria SIM NÃO  NÃO  NÃO 

Fonte: Levantamento in loco realizado pelo autor (2013). 
Obs.: 1. Na importação. 

 

 

Na Tabela 11 são apresentados dados de levantamento de 

interceptações de Cydia pomonella ocorridas nos últimos anos no Brasil, em 

inspeções em fronteira. Cabe ressaltar que os resultados levam à questão do 

risco de reintrodução da praga no país.  

 

 

Tabela 11 – Interceptações de larva viva de Cydia pomonella no Brasil 
 

País / Ano Argentina Chile Uruguai Outros Total 

2013 09 04 - - 13 

2012 08 01 05 - 14 

2011 12 03 01 02 17 

2010 - - 02 - 02 

Total 29 08 08 02 47 

Fonte: Banco de dados do DSV (2013), a partir de dados do VIGIAGRO. 
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Confrontando os dados da Tabela 11 com aqueles da Tabela 17, nota-

se o grande número de rechaços no início da participação de FFA brasileiros 

na origem. Nas duas últimas missões, em 2011, foram encontradas mais de 

100 larvas vivas da praga, sendo importante lembrar que, os dados da Tabela 

11 são resultados da retirada de amostras apenas do espelho da carga e que 

não são amostradas todas as UMI presentes nas partidas. 

A quarentena previne a introdução e disseminação de pragas ausentes 

através do controle de vegetais, seus produtos, subprodutos, organismos para 

controle biológico e outros artigos regulamentados importados. Visando maior 

segurança na entrada e comercialização dos produtos, o MAPA cadastra e 

credencia Estações Quarentenárias (EQ) pós-entrada (BRASIL, IN 16, 1999), 

assim como laboratórios de diagnóstico fitossanitário. Atualmente existem 11 

EQ credenciadas, sendo 07 particulares e 04 públicas, onde estão a Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), a 

EMBRAPA/CENARGEM e EMBRAPA/Meio Ambiente e o Instituto Agronômico 

de Campinas (MAPA, 2013). 

Material de pesquisa científica é 100% enviado à quarentena, enquanto 

os produtos comerciais dependem das recomendações presentes em Análise 

de Risco de Pragas (ARP) para os produtos em questão. 

Classificam-se em níveis de acordo com a infraestrutura, qualificação 

profissional e metodologias utilizadas. Podem ser Nível I, que detectam e 

identificam pragas quarentenárias em nível de espécie; Nível II, que detectam e 

identificam algumas espécies de pragas quarentenárias; e Nível III, que 

acompanham no campo materiais de propagação harmonizados no 

MERCOSUL. Podem efetuar ensaios de melhoramento genético, monitorar e 

analisar ocorrências fitopatológicas, entomológicas e de plantas invasoras. 

A IN 48/2007 (PNECP) segue a NIMF 9 e lista procedimentos, formulário 

de armadilhamento (ANEXO M) e plano emergencial para erradicação de foco. 

Em relação à certificação, reporta-se às IN 54/2007 e IN 55/2007. Quanto aos 

levantamentos e monitoramentos tratados na NIMF 06, a IN 48/2007 apresenta 

critérios de armadilha, período de instalação e densidade, em zonas urbanas, 

pomares comerciais e CEASA.  

A Portaria 84/1996 instituiu o PNECP, com critérios de cadastramento 

de propriedades nos municípios produtores (PR, SC, SP e RS), monitoramento 



 

 

39 

e avaliação fitossanitária de frutas, e monitoramento da praga. As plantas 

hospedeiras (maçã, nozes, pera, marmelo, pêssego, ameixa, nectarina e 

damasco) teriam de ser erradicadas das áreas urbanas dos municípios 

produtores de maçã, com a adoção de práticas de controle da praga. A 

liberação do comércio seria a partir de certificação harmonizada no COSAVE. 

A Portaria 50/2003 (REVOGADA) alterou o Grupo de Trabalho instituído 

na Portaria 71/2002 (REVOGADA), visando coordenar, acompanhar, avaliar e 

auditar a execução das ações de prevenção e erradicação da praga.  

A IN 48/2007 apresenta plano emergencial de erradicação de foco e 

critérios de erradicação e constituição de comissão nacional. A norma segue a 

NIMF 9 quanto à identificação da praga e à erradicação de hospedeiros.  

Um ponto importante da NIMF 9 citado na IN 48/2007 diz respeito à 

vigilância em relação à praga, que deve ser monitorada durante dois anos, sem 

capturas, para que seja reconhecida a erradicação do foco. 

 

 

Tabela 12 – Número de plantas hospedeiras erradicadas. PNECP (2013) 
 

Espécie Bom Jesus 

RS 

Caxias do Sul 

RS 

Vacaria 

RS 

Total  

RS 

Lages  

SC 

Total 

Maçãs     8.679  

Peras     5.710  

Pêssego     12.525  

Ameixa     5.265  

Marmelo     1.217  

Outros    18.120 1.364  

Total 1.980 42.000 14.900 77.000 34.760 111.760 

Fonte: Adaptado de FOLLE (2013); CIDASC (2013); KOVALESKI (2013). 

 

 

A erradicação de plantas hospedeiras em zonas urbanas foi chave para 

o PNECP. Em Lages, em 2001, iniciaram-se os trabalhos de fora para o centro 

da cidade, com o corte de 35.000 plantas. Foram realizadas ações de 

educação sanitária (rádio, tv, jornais e escolas), audiência pública e distribuição 

de mudas de plantas não hospedeiras. Na Tabela 12, observam-se dados de 

erradicação de plantas hospedeiras.  
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Na Tabela 13 são apresentados dados históricos de armadilhas e 

capturas. É importante ressaltar que a diminuição de capturas em Lages, em 

1998-1999 e 1999-2000, deveu-se ao uso de armadilhas atrai-mata, que 

posteriormente tiveram o seu uso não autorizado, pois não havia registro no 

país, segundo Silva (2006) afirma na Nota Técnica 18/2006. 

 

 

Tabela 13 – Histórico de armadilhas e capturas em área urbana 
 

Local Lages Bom Jesus Caxias Sul Vacaria Total 

Ano NA NC NA NC NA NC NA NC NA NC 

1982-1991         2 a 8 0 

1991-1992         32 4 

1992-1993         8 3 

1993-1994 3 34       137 248 

1994-1995 0 0       600 22 

1995-1996 400 142       780 392 

1996-1997 400 4.033       3.937 7.566 

1997-1998 400 15.787 100 612 180 549 400 5.464 1.080 22.425 

1998-1999 400 7.094 100  180  400  1.080 7.877 

1999-2000 400 6.388 0  0  400  800 8.324 

2000-2001 400 9.418 0  0  400  800 10.740 

2001-2002 400 9.262 0  0  0  400 9.280 

2002-2003 400 1.282 0  0  0  400 1.280 

2003-2004 400 2.133 200  0  400  1.000 2.481 

2004-2005 1.708 432 200 3 400 60 400 273 2.708 762 

2005-2006 1.721 43 400 0 600 12 1.000 271 3.721 305 

2006-2007 1.752 37 400 0 1.200 11 1.200 170 4.521 216 

2007-2008 1.752 3 400 0 1.200 0 1.200 46 4.521 52 

2008-2009 1.780 1 150 0 0 0 850 48 2.780 54 

2009-2010 1.800 1 100 0 2.000 0 1.200 48 5.100 49 

2010-2011 1.605 3 50 0 1.595 0 1.200 3 4.450 7 

2011-2012 1.200 0 50 0 1.200 0 1.000 1 3.450 1 

2012-2013 800 0 50 0 800 0 800 0 2.450 0 

2013-2014 500 0 50 0 500 0 800 0 1.850 0 

Fonte: KOVALESKI (2001); FOLLE (2012); RAMOS e NETO (2012).  
Obs: 1. NA – Número de armadilhas; NC – Número de capturas;  
            2. Monitoramento de setembro a abril; 
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A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR), a CIDASC e a 

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio do RS (SEAPA-RS) 

executam o PNECP nos estados do Sul do país, supervisionando os 

responsáveis técnicos (RT) que atuam em áreas de produção. Auditorias são 

realizadas pelos Serviços de Sanidade Vegetal das Superintendências 

Federais de Agricultura. Os dados de armadilhas para a safra 2012-2013 estão 

na Tabela 14, onde se pode verificar que cerca de 11.000 armadilhas são 

utilizadas em áreas urbanas ou de produção, o que propicia boa cobertura da 

região. Tais dados são importantes no caso de possíveis questionamentos por 

parte de outros países, em relação a capturas e presença da praga no Brasil. 

 

 

Tabela 14 – Armadilhas em área urbana e comercial, safra 2012-2013 
 

Armadilhas (un.) PR RS SC Total 

PNECP 0 1.650 800 2.450 

OEDSV 411 80 484 975 

Empresas  292 3.891 3.213 7.396 

Total armadilhas 703 5.621 4.497 10.821 

Municípios  97 45 65 207  

RT 23 77 312 412  

Fonte: Levantamento do autor junto aos executores do PNECP (2013). 

 

 

Inicialmente, as ações de monitoramento nas áreas urbanas no âmbito 

do PNECP foram executadas pela Associação Brasileira de Produtores de 

Maçã (ABPM). A partir de 2009-2010, por decisão da CN/PNECP, foi firmado 

convênio com a Biofábrica Moscamed Brasil. Em 2013, nova alteração 

repassou a execução à EMBRAPA/CNPUV. Conforme a Tabela 15, os 

recursos destinados ao PNECP chegaram ao total de R$ 7.319.774,00. 

É importante lembrar que, em relação à Tabela 15, apesar de não 

estarem computados dados de recursos disponibilizados pelas empresas, cabe 

uma comparação com as Tabelas 5 e 6, que tratam das estimativas de custos 

no caso de introdução da praga em áreas de produção. 
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Tabela 15 – Valores disponibilizados via convênio ao PNECP (2013) 
 

Ano Convenente 
Recursos MAPA 

R$ 

Recursos ABPM  

R$ 

1995   13.376,26 

1996   90.753,46 

1997   9.490,80 

1998   33.855.86 

1999  480.000,00 14.130,35 

2001   30.708,46 

2002 ABPM 201.000,00 13.909,21 

2003 ABPM 150.000,00 169.673,07 

2004   26.240,58 

2005 ABPM 444.000,00 235.966,26 

2006 ABPM 700.000,00 238.863,66 

2007 ABPM 1.200.000,00 301.600,00 

2008   138.917,77 

2009-2010 Moscamed 831.759,47 26.089,44 

2010-2011 Moscamed 757.603,63 17.617,30 

2011-2012 Moscamed 643.555,53  

2012-2013 Moscamed 584.519,30  

Total  5.992.437,93 1.327.336,62 

Fonte: FFA Ariete Folle, DSV/SDA/MAPA, 2013; ABPM, 2013. 

 

 

Cabe ressaltar que os registros de dados, recursos, armadilhas, número 

de capturas e demais ações desenvolvidas encontram-se dispersos e seria 

importante que a CN/PNECP efetuasse uma checagem e centralização, assim 

como a liberação para divulgação e comprovações que podem advir de 

possíveis questionamentos por parte de outros países. 

A CN/PNECP coordena reuniões, levantamentos e revisões do PNECP 

e, a partir da captura zero na safra 2013-2014, deverá recomendar ao DSV  

alteração do status da praga para praga ausente, devendo ser elaborado plano 

de contingência com novas medidas fitossanitárias a serem implementadas. 

As NIMF 23 e NIMF 31 tratam de procedimentos de inspeção e 

amostragem contemplados na IN 36/2006. A inspeção em partidas de maçãs e 

demais hospedeiros de Cydia pomonella é opção de manejo de risco para a 

praga, sendo apresentados fatores técnicos e operacionais. Outras 
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recomendações da NIMF 23 inseridas na IN 36/2006 referem-se à estrutura do 

VIGIAGRO, definição de competências e atribuições de FFA e identificação 

documental da partida ou notificação de não conformidades. A Tabela 5 da IN 

36/2006 cita critérios para exame fitossanitário de amostras e a Tabela 4 da IN 

36/2006 indica quantidades a serem retiradas para produtos in natura 

Categoria 3, de 0,2% a 0,5%, para 500 a 2.000 caixas na partida; um caminhão 

(1.200 caixas) teria de 2,4 a 6 caixas amostradas. 

A NIMF 5 define lote como produto proveniente de uma mesma origem, 

produtor, variedade, etc., e a NIMF 31 recomenda que devem ser amostrados 

separadamente. A partir dos dados apresentados, as partidas provenientes de 

SMR da Argentina deveriam ter todas UMI amostradas, levando-se em conta 

que uma partida pode apresentar mais de 20 UMI em um caminhão.  

A NIMF 31 determina a quantidade a amostrar em função de parâmetros 

(níveis de Detecção, de Confiança e de Tolerância, etc.) que levem à escolha 

do método mais adequado, considerando a probabilidade de detectar a praga 

específica para o requisito estabelecido, conforme a NIMF 23. 

A categorização de risco (NIMF 32) correlaciona-se com as IN 21/2006 e 

IN 28/2006, que adotam requisitos fitossanitários harmonizados (MERCOSUL) 

para peras e maçãs, e com a IN 23/2004. A Categoria de Risco está de acordo 

com a NIMF 32, assim como a Declaração Adicional exigida: DA1 – envio livre 

para Cydia pomonella. 

A IN 52/2007, que revogou a Portaria 641/1995 e IN SDA/MAPA 

38/1999), segue a NIMF 19 e lista Cydia pomonella como praga quarentenária 

presente (A2) no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Em relação à 

categorização de praga quarentenária, ausente (A1) ou presente (A2), que 

deve atender às exigências estabelecidas em uma ARP, quando detectada 

praga quarentenária A1 ou exótica, o DSV deve ser notificado e consultar o 

Grupo Técnico de Pragas Quarentenárias (GTPQ), se necessário. As medidas 

de contingência devem ser enviadas aos SSV, para comunicação das 

Instâncias Intermediárias do SUASA. A IN 52/2007 define que atualizações das 

listas serão realizadas de acordo com levantamentos, notificações de 

ocorrência e realização de ARP, e as medidas fitossanitárias adotadas para 

cada praga quarentenária presente terão regulamentação fitossanitária 

específica efetuada pelo MAPA. 



 

 

44 

 As IN 51/2011 e IN 12/2012 (REVOGADA) tratam de licenciamento de 

importação (LI) e correlacionam-se com as NIMF 23 e NIMF 32 sobre 

procedimentos de inspeção e categorização de produtos. Revogada a IN 

12/2012, foi atualizado o ANEXO da IN51/2011, definindo PROCEDIMENTO I 

(não necessidade de autorização de pré-embarque) para maçãs, peras e 

marmelos. Um ponto positivo da IN 12/2012, a retirada de uma caixa por UMI 

na partida, conforme a NIMF 31, não foi mantida, devido ao volume de caixas 

amostradas e à falta de estrutura atual no VIGIAGRO para as inspeções.  

O SMR da Argentina, com base legal na IN 18/2011, segue o Acordo 

SPS e, por meio de medidas aplicadas na produção, na amostragem, na 

inspeção e na certificação, protegem a produção brasileira. São tecnicamente 

justificadas e de menor distorção ao comércio bilateral, interrompido em 2002 

como medida de prevenção. Cabe destacar a importância do mercado 

brasileiro para a produção de maçãs e peras argentinas e o impacto negativo 

que poderia trazer aquele país, conforme dados apresentados anteriormente. 

Finalizando, é importante citar que ações de Defesa Sanitária Vegetal 

devem ser integradas com ações de inocuidade alimentar e proteção 

ambiental, considerando aspectos econômicos e sociais, assim como o 

aprimoramento da capacitação técnica e científica, necessária na atuação em 

fóruns internacionais. O foco deve estar no impedimento da entrada de pragas 

regulamentadas a partir de medidas justificadas, não se alterando o uso 

proposto do produto e não prejudicando o equilíbrio ambiental ou a viabilidade 

econômica da produção (SILVA; NOSOJA, 2004). 

Uma melhor estruturação da Defesa Sanitária Vegetal no Brasil passa 

por uma articulação com estados e municípios quanto à caracterização de 

áreas livres, elaboração de programas de controle e prevenção de pragas 

regulamentadas e definição de rotas de risco (SILVA, s.d.). 

A quarentena vegetal necessita de fortalecimento estrutural, assim como 

os serviços de Defesa Sanitária Vegetal estaduais e a definição de um sistema 

de avaliação da capacidade fitossanitária nacional. Da mesma forma, 

entendemos que maior participação da SRI/MAPA durante os processos de 

negociações fitossanitárias fortaleceria tais acordos, no sentido de resguardar a 

condição fitossanitária do país. 
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4.3. Resultados e discussão das entrevistas 

 

 

A relação final dos entrevistados (APÊNDICE B) resultou da 

necessidade da participação de atores de diferentes setores da cadeia 

produtiva da maçã no setor público e no privado, o que incluiu produtores, 

lideranças, transportadores, exportadores e importadores, fiscais federais e 

estaduais que atuam em Defesa Sanitária Vegetal, nos municípios produtores, 

nas Superintendências Federais de Agricultura e pontos de entrada no país. 

As entrevistas foram agendadas após contatos por e-mail ou telefone, 

com a explanação do trabalho e o convite para a participação. As perguntas 

não eram de conhecimento prévio, embora tenham sido encaminhadas 

informações sobre o trabalho, quando solicitadas. O roteiro elaborado 

(APÊNDICE C) permitiu ao entrevistado discursar sobre seu conhecimento em 

relação às ações, a procedimentos e gerenciamento do risco em relação à 

praga, através das perguntas a seguir, que foram elaboradas de forma a 

permitir que se avaliasse a percepção dos participantes: 

 

1a – A partir da sua experiência profissional, descreva os principais 

resultados alcançados até hoje pelas ações de controle e erradicação de 

Cydia pomonella?  

 

2a – Quais os fatores e as instituições que contribuem para os resultados 

alcançados no controle de Cydia pomonella?  

 

3a – Em sua opinião, quais são os custos ou dificuldades (ambientais, 

econômicos e sociais) para o Governo e para o setor produtivo, 

relacionados ao Programa ? 

 

4a – Descreva, a partir do seu ponto de vista, quais os benefícios 

(ambientais, econômicos e sociais) gerados pelo Programa para o setor 

(maçã e pera) nos últimos 10 anos. 
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Após a gravação e desgravação das entrevistas, foram formatados os 

corpora, resultando nos dados que são apresentados na Tabela 16, com média 

de 11.023 palavras (67.168 caracteres). O menor corpus, referente à Pergunta 

2, somou 8.427 palavras (52.463 caracteres), sendo descartado da análise, de 

acordo com Schonhardt-Bailey (2006 apud VICENZI, 2012, p. 42) e Camargo 

(2005). Nas Figuras 17 e 18 (ANEXO N), 19 e 20 (ANEXO O) e 21 e 22 

(ANEXO P) são mostrados dados resultantes da análise no ALCESTE. 

 

 

Tabela 16 – Dados dos 4 corpus, referentes às 4 perguntas (2013) 
 

Item Total caracteres 

com espaços 

Total  

de palavras 

Pergunta 1 72.324 11.589 

Pergunta 2 52.463 8.427 

Pergunta 3 70.489 11.769 

Pergunta 4 73.397 12.306 

Total 268.673 44.091 

Média 67.168 11.023 

Fonte: Arquivos gerados na análise dos corpus. Compilado pelo autor. 

 

 

A realização das entrevistas com atores da cadeia produtiva da maçã e 

a utilização do software ALCESTE foi importante ao registrar dados históricos e 

permitir a avaliação do PNECP, alguns já discutidos no trabalho, como se verá 

a seguir, na análise das respostas. 

 

 

4.3.1. Pergunta 1 – Os resultados gerais alcançados pelo PNECP 

 

 Na primeira pergunta, identificaram-se, de forma geral, os resultados 

positivos ou negativos citados pelos atores. O arquivo altst01 (71 Ko), contendo 

o corpus com as respostas, apresentou riqueza de vocabulário de 97,04% e 

287 Unidades de Contexto Elementar (UCE) e 229 UCE consideradas na 

Classificação Hierárquica Descendente (CHD), resultando em 5 classes 

(Figuras 9 e 10). Os demais dados gerados na análise estão no ANEXO N. 
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Figura 9 – Distribuição de classes e UCE nas respostas da Pergunta 1. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst01 (2013). 

 

 

 

 
Figura 10 – Relação de número de palavras por classe na Pergunta 1. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst01 (2013). 

 

 

a. Classe 1 – As origens do problema e as soluções encontradas 

 

Esta classe refere-se às interceptações de Cydia pomonella na fronteira 

entre Brasil e Argentina, onde, em um primeiro momento, foi instituído um 

programa de controle fitossanitário, com certificação por técnicos privados: 

 

UCE 283 Khi2=28 uci43*suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[...] rechaços teriam começado em 1993, 1994, 1995; o caminhão 
vinha, tinha que voltar à fronteira. 
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UCE 286 Khi2=27 uci43*suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] foi melhorando, medidas que se foram controlando, o SENASA 
implementou o controle sanitário e obrigatório aos produtores; as 
partidas passaram a voltar, serem rechaçadas; lugares que não se 
fazia o tratamento fitossanitário, um produtor fazia mas o outro não. 
 
UCE 279 Khi2=17 uci43 *suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] quando comecei a trabalhar no SENASA, tínhamos problemas 
constantes e eram engenheiros-agrônomos do setor privado que 
assinavam e [...] qualquer coisa sem nenhuma inspeção fitossanitária. 

  

 Ocorriam poucas sanções, notificando-se os engenheiros-agrônomos 

das empresas. As inspeções realizadas na fronteira não eram conjuntas, o que 

implicava trabalho maior, uma vez que as cargas eram internalizadas antes da 

inspeção em lado brasileiro, ou seja, no caso de um rechaço, os trâmites eram 

mais complicados, pois a partida já havia sido internalizada no Brasil. 

Atualmente, nas fronteiras onde há inspeções conjuntas não ocorre o 

problema, devido ao rechaço ocorrer antes da internalização: 

 

UCE 280 Khi2=24 uci43 *suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] sanções poucas; faziam inspeções aqui na fronteira; não 
trabalhavam em inspeção conjunta na origem; encontrávamos Cydia 
pomonella, rechaçávamos no caminhão em Paso de los Libres, e 
notificava os engenheiros-agrônomos; o que haviam assinado estava 
errado.  

 

A partir do aumento dos rechaços em 2002, deu-se o fechamento das 

fronteiras com a Argentina, uma vez que as detecções da praga estavam 

elevadas, fato que se pode comprovar com os dados de 2002, constantes na 

Tabela 17. Em relação a essa Tabela, cabe destacar que das 92 missões 

enviadas à Villa Regina, foi possível resgatar dados de 56 missões, os quais 

mostram o rechaço de cerca de 3.700 UMI de maçãs e peras e detectadas 

mais de 4.600 larvas vivas de Cydia pomonella, em cerca de 21.000 partidas.  
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Tabela 17 – Dados de inspeções em Villa Regina, Argentina (2013) 
 

Comissão Ano Período Partidas 
Rechaço 

UMI maçã 
Rechaço 
UMI pera 

Larva 
Viva 

Larva 
Morta 

01 2002  20jun a19jul     7 13.090 
02  20jul a 16ago 438 10 3 13 16.976 
14 2003 1ago a 27ago 139 23 32 56 1.795 
21 2004 2mar a 20mar 185 96 47 167 141 
23  24abr a 21mai 277 143 78 264 196 
24  21mai a 16jun 197 72 54 140 166 
29  6ago a 1set 209 52 32 85 643 
38 2005 11abr a 7mai 238 50 42 98 236 
39  11mai a 4jun 216 29 46 78 196 
40  6jun a 2jul 244 45 32 77 320 
41  4jul a 1ago 259 78 47 125 708 
42  2ago a 29ago 136 6 0 6 454 
43  30ago a 24set 171 10 3 13 657 
44  25set a 22out 246 11 0 11 717 
45  24out a 19nov 199 7 7 14 580 
46  21nov a 30dez 206 14 1 15 599 
47 2006 4jan a 28jan 162 2 92 111 68 
48  30jan a 25fev    207 10 
49  26fev a 27mar 273   213 117 
50  27mar a 22abr 341 17 146 183 468 
51  24abr a 24mai 370 24 106 133 571 
52  5jun a 15jul 408   93 862 
53  17jul a 26ago 417 71 72 144 2.128 
54  28ago a 7out 380 63 55 118 2.270 
56  20nov a 29dez 270 21 1 22 906 
57 2007 1jan a 14fev 390 1 182 232 278 
61  22jun a 4ago 421 44 107 155 1.432 
62  4ago a 15set 402 16 40 45 1.919 
63  15set a 31out 632 33 33 66 3.413 
66 2008 25jan a 11mar 558 25 321 482 69 
67  14mar a 23abr 460 65 128 284 342 
68  25abr a 4jun 533 21 19 45 701 
69  7jun a 19jul 440 11 5 18 992 
70  21jul a 1set 357 3 2 5 1.219 
71  2set a 11out 375 1 1 2 1.505 
72  16out a 25nov 293 3 2 5 753 
73  27nov 20jan 150 0 2 8 451 
74 2009 26jan a 20fev 429 2 169 309 117 
75  21fev a 4abr 546 27 277 150 685 
76  5abr a 18mai 499 36 49 64 923 
77  19mai a 30jun 521 28 42 20 1.241 
78  30jun a 12ago 388 9 31 10 1.267 
79  12ago a 24set 406 8 36 4 1.461 
80  25set a 6nov 323 2 0 2 848 
81  9nov a 21dez 303 0 0 0 444 
82 2010 21dez a 2fev 297 1 49 57 72 
83  2fev a 15mar 545 2 82 127 610 
84  17mar a 16abr 573 6 13 23 1.007 
85  27abr a 7jun 579 4 6 12 500 
86  8jun a 19jul 536 5 4 9 580 
87  20jul a 30agor 624 0 2 2 499 
88  31ago a 9out 530 0 1 1 623 
89  12out a 22nov 466 0 1 1 299 
90  23nov a 2jan 373 0 0 0 165 
91 2011 3jan a 15fev 437 0 28 34 82 
92  16fev a 13abr 998 6 41 72 332 

Totais   20.815 1.203 2.569 4.637 69.703 
Fonte: Relatórios das missões na Argentina, compilados pelo autor (2013). 
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É importante lembrar os altos custos econômicos envolvidos nos 

rechaços, uma vez que há perdas para todos os envolvidos. Após reunião 

bilateral, a Argentina aceitou as exigências do Brasil, com a implantação de 

Sistema de Mitigação de Risco (SMR) para a praga na zona de produção e o 

acompanhamento de fiscais federais agropecuários (FFA) em inspeções 

conjuntas na origem, nas partidas a serem exportadas ao Brasil. 

Inicialmente, para os produtores argentinos e o SENASA, a imposição 

do Brasil foi difícil, pois o SMR implicou alterações no sistema de produção 

local, desde a necessidade de se controlar a praga até a eliminação de áreas 

abandonadas. É importante ressaltar que a situação econômica argentina no 

período contribuiu para a situação (WIKIPEDIA, 2013): 

 

UCE 284 KHI2=24 uci43*suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] buscar sistema que se evite [...] problemas fitossanitários e 
econômicos; um problema econômico, para o transporte; criar 
programa onde FFA vão na origem fazer a inspeção conjunta. 
 
UCE 287 KHI2=23 uci43*suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] destruir os pomares onde não se faziam os tratamentos ou que 
fazer uma aplicação com agrotóxicos; SENASA implementou o SMR.  

 

A imposição das medidas, mesmo que inicialmente tenha sido muito 

forte, implicou avanços ao sistema de Defesa Sanitária Vegetal argentino, a 

partir do entendimento da necessidade das mudanças, tendo alcançado bons 

resultados, como a diminuição de rechaços em fronteira. Nas zonas de 

produção, inspetores do SENASA de outras regiões participaram de inspeções 

conjuntas com os FFA do Brasil, o que foi considerado uma aprendizagem e 

troca de experiência entre eles. 

Em relação aos produtores argentinos, muitos deixaram de produzir e/ou 

processar fruta para exportação ao Brasil em função das exigências impostas, 

uma vez que o SMR elevou os custos de produção, decorrentes dos 

procedimentos para a mitigação do risco da praga, não necessários para 

exportações para outros países. O aumento do valor do frete, citado na UCE 

239, pode ser consequência dos custos de transporte em relação à maior 

demora em inspeções na fronteira e a eventuais rechaços, quando os 

caminhões deveriam retornar à origem: 
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UCE 238 Khi2=16 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K1 
[…] não tinham um poder econômico pra fazer isso, acabaram 
deixando de trabalhar para o Brasil. [...] encarecendo lá o sistema [...]; 
 
UCE 239 Khi2=12 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K1 
[…] encareceu o frete, os pontos de fronteira se supersaturaram de 
caminhão [...], encareceu a mercadoria pro consumidor final; 
 
UCE 50 KHI2=10 uci8*suj_08 *mas *59a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] SENASA, setor empresarial da origem não quis perder o filão que 
é o mercado brasileiro, porque para eles é um mercado cativo. 

  

 Há a percepção entre os FFA e os entrevistados do setor importador de 

que, após o término da inspeção conjunta na origem, os trabalhos realizados 

pelos argentinos não perderam a qualidade. Nesse sentido, é importante citar a 

necessidade de levantar dados científicos de amostragem que confirmem a 

real incidência da praga nas partidas internalizadas no país. 

 Alguns entrevistados acreditam que as partidas rechaçadas na fronteira 

apresentam um custo alto para que corram riscos em relação ao envio de 

partidas com a praga, enquanto outros entendem que as inspeções na origem 

são importantes para maior segurança, já que as partidas sairiam certificadas, 

principalmente na época de maior pressão da praga: 

 

UCE 62 KHI2=15 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] há dois anos o Brasil mudou o sistema de inspeção fitossanitária, 
não tendo mais FFA na origem, e sim nas fronteiras; sem um dado 
científico, mas prático de quem está na fronteira, existe a 
confiabilidade de que os argentinos continuam fazendo bom trabalho. 
 
UCE 251 Khi2=15 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_1 
[…] exportadores argentinos se deram conta que não vale correr o 
risco; é muito mais caro do que efetivamente controlar na origem e 
fazer o trabalho bem feito na origem. 

 
UCE 213 KHI2=12 uci32: *suj_32 *mas *29a *esc_sup *exp_ges *K_1 
[…] fazendo a inspeção conjunta na origem para justamente o 
caminhão não chegar na fronteira e constatar a praga e ter que voltar. 

 

 Há consenso em relação ao avanço representado pelas inspeções 

conjuntas em fronteira. Os países têm dificuldades na alocação de pessoal e 

esta é uma forma de maximizar recursos. Efetuada no destino ou na origem, as 

inspeções devem gerar o menor impacto ao comércio, conforme o Acordo SPS. 

As UCE seguintes demonstram a importância de se avaliar a possibilidade de 

serem realizadas inspeções no destino, onde o levantamento da situação da 

praga nas partidas seria facilmente identificado: 
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UCE 263 KHI2=13 uci41: *suj_41 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] nos anos que trabalho aqui, começando com o controle 
integrado, justamente quando FFA, podemos ver que a inspeção 
conjunta na origem pode realizar muitas tarefas e resolver muitos 
problemas que quando não são integradas não se podem resolver.   
 
UCE 214 Khi2= 10 uci32: *suj_32 *mas *29a *esc_sup *exp_ges *K_1 
[...] nossa sugestão é que seja feita a inspeção fitossanitária no 
caminhão, na origem ou destino, que ele cruze a fronteira mais 
rápido, gerando menos custos [...]. 

 

 

b. Classe 2 – Detecção e mitigação do risco 

 

O alto número de interceptações ocorrido em 2002 é comprovado por 

FFA que atuam atualmente nos pontos de ingresso. A seguir, uma UCE que 

cita a imensa quantidade de lagartas que havia nas partidas, o que pode ser 

verificado nos dados das duas primeiras missões (Tabela 17), onde foram 

encontradas mais de 10.000 larvas mortas de Cydia pomonella: 

 

UCE 56 KHI2=10 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] no MAPA desde marco de 2002, no primeiro mês trabalhando 
nessa Unidade, interceptamos de treze a quinze partidas com Cydia.  
 
UCE 57 KHI2=28 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] este fato aliado a outras interceptações em outros pontos de 
entrada no país ocasionou na proibição do Brasil das importações de 
produtos, de maçã, peras e marmelos da Argentina. 

 

Após acordo para a implementação dos trabalhos de inspeção e 

certificação na origem, ocorreu um período de transição, para que o setor 

produtivo argentino se adequasse às medidas, conforme UCE abaixo: 

 

UCE 232 Khi2=25 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K1 
[...] pessoas nem entendiam o que era a UMI, controle das chácaras, 
aplicações de agrotóxicos para controlar a praga. 
 
UCE 247 Khi2=13 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_1 
[...] gerou impacto positivo no setor; se preocuparem mais com o 
controle da Cydia pomonella em frutas que seriam enviadas ao Brasil. 

 

A mitigação do risco da praga tem sido alcançada ao longo do tempo, 

resultando em menor número de interceptações da praga na fronteira, quando 

comparado com o final dos anos 1990 e início dos anos 2000. Atores 

entrevistados, incluído o setor comercial, afirmam que o controle da praga tem 

evoluído em direção a uma melhor mitigação do risco: 
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UCE 278 Khi2= 46 uci42: *suj_42 *mas *35a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[...] avanço neste sentido; conseguindo melhor mitigação do risco.  
 
UCE 76 Khi2=36 uci11: *suj_11 *mas *42a *esc_med *exp_com *K_2 
[...] a quantidade encontrada são poucas, o ano passado [...] um caso 
só de um cliente nosso que traz oitenta caminhões por mês como 
pera, maçã, ameixa fresca, nectarina, pêssego. 
 
UCE 75 Khi2=18 uci11: *suj_11 *mas *42a *esc_med *exp_com *K_2 
[...] não é quantidade expressiva em relação à quantidade exportada; 

 

O número de interceptações em fronteira, conforme a Tabela 11, 

entendido por maior pressão da praga e dificuldades de controle na origem, é 

preocupante em relação à Argentina ou ao Chile e Uruguai. A situação 

econômica argentina e a dificuldade dos produtores em adquirir armadilhas e 

feromônios em tempo hábil podem ser causas do problema. Nesse sentido, as 

UCE a seguir sugerem a implementação de medidas mais efetivas de controle: 

 

UCE 70 KHI2=39 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] hoje já estamos com seis interceptações de Cydia pomonella em 
peras, isso que a maçã não comecou a vir; tem uma expectativa de 
ter uma incidência de ataque de pragas maior do que o ano passado; 
nos preocupa também não é só em relação à Argentina, esse ano 
nós conseguimos interceptar um ataque em peras do Chile.  
 
UCE 69 KHI2=24 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] sucesso esse SMR dentro das condições [...] Dionisio Cerqueira 
houve um pequeno aumento esse ano nas interceptações em relação 
a 2012, então entre 2012 e 2011 nos tivemos 15 interceptações [...];. 
 
UCE 71 KHI2=8 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] temos que nos preocupar com as espécies produzidas no Chile .  

 

 A implementação de medidas mais rigorosas nas amostragens em 

fronteira, seguindo a NIMF 31, esbarra na estrutura atual do MAPA. Conforme 

a Tabela 10, cerca de 90.000 processos/ano passaram nas Unidades do 

VIGIAGRO visitadas, onde atuam apenas 13 FFA.  

A realização de um trabalho de pesquisa nos pontos de fronteira, que 

fosse coordenado pela CN/PNECP e com a participação de um estatístico, 

poderia levar à escolha do melhor método amostral, dentro das condições 

atuais, de forma a amostrar a real presença da praga nas partidas importadas: 

 

UCE 66 KHI2=18 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] cada partida vem com diversas UMI; é totalmente inviável para o 
MAPA numa fronteira onde passa, por exemplo, em Dionisio 
Cerqueira mais de cem tipos de produtos;. 
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UCE 67 KHI2=23 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] inspecionar cada UMI que tem na partida e isso inviabilizaria; já 
aconteceu isso por um período e formou-se filas de dez, quinze 
quilômetros na aduana, porque você não consegue liberar outros 
produtos, acaba prejudicando as exportações brasileiras. 

 

 Os altos níveis de dano em frutas inspecionadas na fronteira reforçam a 

importância do envio das partidas para câmaras frias, o que auxilia a 

diminuição da quantidade de larvas vivas. Cabe citar a preocupação em 

relação ao preparo de partidas, atividade que gerou questionamentos por parte 

dos FFA, uma vez que as inspeções na fronteira, na maioria das vezes, fazem 

a extração da amostra apenas no espelho da carga, nos paletes que ficam na 

porta traseira do caminhão. Isto ocorre em função de não haver condições de 

baixar a carga para a amostragem. Há a percepção de que, mesmo na 

possibilidade de ocorrer tal prática (UCE 63), bons exportadores não a 

utilizariam devido aos riscos de rechaço e custos decorrentes de reenvio da 

mercadoria, tempo, custos burocráticos e recolocação do produto, entre outros: 

 

UCE 64 KHI2=6 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] a fruta pode ir para o frio e a praga não suportar o tempo nas 
câmaras frigorificas, quando chegam aqui diminui a incidência de 
larvas vivas mas aumenta a incidência de larvas mortas. 
 
UCE 63 KHI2=10 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[...] existe risco das partidas serem maquiadas; mas nestes três anos 
a média de interceptações é baixa, mas o nível de dano é alto. 

 

Há ainda a percepção da importância do controle da praga na 

manutenção do status de país exportador: 

 

UCE 54 KHI2=13 uci8*suj_08 *mas *59a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[...] acredito que vai ser muito bom porque o Brasil é um produtor que 
está crescendo dentro do setor de rosáceas, peras e maçãs e o 
produto brasileiro tem boa aceitação no mercado mundial. 

 

 

c. Classe 3 – Monitoramento e identificação da praga 

 

No início das detecções da praga no país, pouco se conhecia sobre ela, 

seja quanto à identificação ou em relação aos problemas que uma eventual 

introdução causaria. Nesse sentido, foram realizados treinamentos 

direcionados a responsáveis técnicos de empresas e instituições.  
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Acreditava-se que, estando restrita às áreas urbanas, havia uma 

possibilidade de controle antes da sua introdução em áreas de produção 

comercial. Tais afirmações podem ser corroboradas pelas UCE a seguir: 

 

UCE 158 Khi2= 11 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pês *K_3 
[...] Cydia pomonella é importante praga da fruticultura mundial e o 
Brasil até a década de 1980 estava com evento dessa praga e a partir 
do inicio da década de 1990 foram instaladas armadilhas em Vacaria. 
 
UCE 116 KHI2=18 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] muitas dúvidas em relação ao que poderia causar a Cydia 
pomonella, a ocorrência da praga nas zona de produção e essa 
discussão foi se levando no âmbito do produtor rural. 
 
UCE 120 Khi2= 20 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] estavam numa área muito restrita, longe da zona de produção e 
que havia a possibilidade de chegar num nível de controle da praga;. 
 
UCE 11 KHI2=12 uci3*suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_5 
[...] não teria ido para a zona de produção. Nós fizemos a avaliação 
nessas zonas de produção, na região de Vacaria; como tinha 
detecção na zona urbana, uma armadilha para cada 5,0 hectares, 
sempre controlando; treinados todos os RT para emissão do CFO, ao 
qual nos daria idoneidade. 

 

O monitoramento da praga foi necessário para se conhecer a 

distribuição de Cydia pomonella, inclusive como aspecto legal quando da 

detecção de pragas quarentenárias, como já discutido. Desde o início das 

detecções, pesquisadores estiveram presentes no trabalho de monitoramento e 

identificação da praga, conforme se nota pelas UCE seguintes. Em relação às 

armadilhas, é importante lembrar a quantidade de armadilhas instaladas para o 

monitoramento da praga, de cerca de 11.000 armadilhas na safra 2012-2013, 

conforme a Tabela 14: 

 

UCE 164 Khi2= 14 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pês *K_3 
[...] além da zona urbana de Vacaria, Lages, Caxias do Sul e Bom 
Jesus, foi implantado um sistema de monitoramento ativo até hoje na 
zona de produção, obrigatório aos produtores instalarem armadilhas;. 
 
UCE 12 KHI2=22 uci3*suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_5 
[...] responsável do controle do plano, que era o Dr. Adalécio 
Kovaleski. Na dúvida de reconhecimento, a gente levava à 
EMBRAPA até que o Dr. Adalécio Kovaleski fizesse a detecção.  

 
UCE 93 KHI2=16 uci14: *suj_14 *mas *44a *esc_sup *exp_te c *K_3 
[...] havia alguma dúvida, dai era encaminhado para um especialista, 
principalmente o Adalécio Kovaleski, que fez um curso no início para 
dar condições de os técnicos atuarem. 
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 A partir do melhor conhecimento sobre a praga, compreendeu-se que 

sua introdução em áreas comerciais levaria a alterações no sistema de 

produção de maçã no Brasil, tal como descrito nas UCE 95 e 170: 

 

UCE 95 KHI2=13 uci15: *suj_15 *mas *50a *esc_sup *exp_tec *K_3 
[...] a parte mais importante do PNECP foi a gente ter consciência da 
praga como um todo, os danos que poderia acontecer no pomar e o 
custo desse controle e uma forma ordenada de como monitorar ela 
em pequenas propriedades e grandes propriedades. 

 
UCE 170 Khi2= 12 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pes *K_3 
[...] chegasse a entrar na zona de produção ia dar prejuízo grande 
para a fruticultura temperada no Brasil e felizmente; se tiver presente 
ainda alguns exemplares mas a população é muito baixa. 

 

 A percepção quanto à não captura de exemplares de Cydia pomonella 

em áreas comerciais, ao longo do processo, é demonstrada nas diversas UCE 

a seguir, de forma a verificar o alcance da informação que engloba atores das 

áreas de gestão, pesquisa, técnica e fiscalização.  

Cabe lembrar que no início do PNECP, falava-se em supressão da 

praga, diminuição da população na área infestada, por meio da aplicação de 

medidas fitossanitárias (ISPM 5, 2011). As estratégias de erradicação foram 

discutidas e implementadas posteriormente, com a participação da CN/PNECP: 

 

UCE 7 KHI2=28 uci2*suj_02 *mas *59a *esc_sup *exp_ges *K_3 
[...] uso de mais de uma técnica e isso fez com que a zona de 
produção ficasse livre de uma praga, talvez a praga mais importante. 
 
UCE 106 Khi2= 24 uci18: *suj_18 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[...] está sendo bastante eficiente e até a presente data não 
encontramos registros de que a praga Cydia pomonella tenha se 
introduzido em pomar comercial, em zona de produção, que o grande 
resultado dessa ação é isso, que ela se encontra em controle 
 
UCE 94 KHI2=18 uci14: *suj_14 *mas *44a *esc_sup *exp_tec *K_3 
[...] levantamento e conhecendo se era ou não a praga; durante esse 
período aqui na região de Fraiburgo, nos pomares da Fischer, nós 
não encontramos nenhum exemplar da praga de Cydia pomonella.  
 
UCE 165 Khi2=18 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pes *K_3 
[...] até agora nunca foi constatado captura desse inseto em zona de 
produção, somente na zona urbana. [...] montou-se um programa na 
tentativa de supressão dessa praga, não se falava em erradicação da 
praga mas em supressão, então nessas áreas restritas onde estava 
ocorrendo a captura, que era basicamente em Lages; 
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d. Classe 4 – Monitoramento e capturas da praga 

 

Há a percepção de que Cydia pomonella não se estabeleceu no país. 

Na safra 2012-2013 não ocorreram capturas da praga, informação 

compartilhada por diversos atores nas UCE a seguir. É importante lembrar que 

a alteração no status da praga para ausente depende de publicação do DSV, 

dois anos após monitoramento sem capturas (BRASIL, IN 48, 2007, Art. 13). 

 

UCE 139 Khi2= 42 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] o PNECP tem os resultados na safra 2012-2013, tivemos captura 
zero, temos centenas de armadilhas que foram monitoradas pela 
própria CIDASC, a Cydia pomonella em todo o território catarinense. 
 
UCE 228 Khi2= 23 uci36: *suj_36 *mas *44a *esc_sup *exp_fis *K_4 
[...] principal resultado hoje é a baixíssima detecção da praga [...] 
erradicada no município de Lages. [...] Vacaria também este ano teve 
captura zero, [...] resultados são bastante positivos. 
 
UCE 186 KHI2=7 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_4 
[...] empresa adquiriu pomares, também tivemos captura zero; assim 
dá para dizer que a praga foi erradicada, no meu ponto de vista.  
 
UCE 100 Khi2= 11 uci16: *suj_16 *mas *35a *esc_sup *exp_tec *K_4 
[...] informação que tenho até o momento é de captura zero; principal 
resultado dentro das ações tomadas quanto a erradicação da praga. 

  

Em Lages, ficou demonstrado o intensivo trabalho da CIDASC no 

monitoramento e na erradicação de plantas hospedeiras da praga, reconhecido 

por atores entrevistados, conforme observado nas UCE 180 e 181 a seguir. 

 

UCE 181 Khi2= 15 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_4 
[...] acompanhou o trabalho da CIDASC aqui na região, estou 
morando em Lages há dez anos e a percebi trabalho bem intensivo 
da CIDASC no controle e instalação de armadilhas na cidade [...].  
 
UCE 180 KHI2=9 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_4 
[...] tivemos captura zero e nós trabalhamos só com produção própria, 
nessas duas empresas que eu trabalhei, somente produção própria e 
houve a instalação das armadilhas e acompanhamento pela CIDASC, 
que periodicamente vinham fazer visitas então. 

 

Há forte percepção de que o monitoramento realizado pela 

EMBRAPA/CNPUV, empresas que, assim como o trabalho do MAPA, em muito 

contribuiu no processo de controle da praga, conforme as UCE abaixo, de 

atores dos setores comercial, técnico e de gestão, o que corrobora as 

afirmações de que o esforço conjunto dos setores envolvidos foi fundamental 

no desenvolvimento do PNECP: 
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UCE 179 Khi2= 14 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_4 
[...] nas 2 empresas que eu trabalhei, na primeira empresa, em torno 
de 200 hectares e na empresa atual agora, em torno de 900 hectares 
a 1.000 hectares, todas instaladas armadilhas da Cydia pomonella; 
 
UCE 90 Khi2= 9 uci13: *suj_13 *mas *56a *esc_sup *exp_ges 
[...] todo mundo se esforçou para que isso seja um sucesso, e este 
ano temos captura zero, após anos de reduções significativas.  
 
UCE 241 Khi2= 9 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_1 
[...] últimos cinco anos uma maior efetividade no controle da Cydia 
pomonella por parte do MAPA; a empresa onde eu trabalho tem um 
fluxo de negócios muito intenso. 

 

 

e. Classe 5 – A erradicação de plantas hospedeiras 

 

A erradicação de plantas hospedeiras, conforme discutido, foi decisiva 

para o PNECP, e as UCE seguintes confirmam que o difícil trabalho de 

convencimento da população foi fundamental. São citadas questões políticas, 

técnicas e pessoais, como pontos que necessitaram ser negociados na 

implementação das ações. A UCE 127 trata do convencimento de autoridades 

e nos leva a refletir sobre a necessidade do setor público oferecer respostas 

pró-ativas às necessidades do setor produtivo. Nesse sentido, destacamos 

que, em relação à introdução de pragas quarentenárias, é imprescindível a 

implementação de políticas públicas de Defesa Sanitária Vegetal, com a 

elaboração de planos de contingência e de emergência de pragas de risco 

quarentenário para culturas de importância econômica do Brasil: 

 

UCE 127 Khi2= 35 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] fora a dificuldade que tivemos de convencer as pessoas que 
seriam atingidas pela erradicação de plantas hospedeiras; convencer 
as autoridades para nos apoiar […]. 
 
UCE 126 Khi2= 17 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] não é fácil você erradicar hoje uma árvore muitas vezes 
centenária em um quintal e você chegar a convencer o proprietário 
[...] partir daquele momento aquela árvore não poderia mais existir [...] 
foi um processo muito complexo de convencimento. 
 
UCE 129 Khi2= 10 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] radialistas, muitos políticos também com interesses partidários [...] 
colocaram muito obstáculos e fora isso, [...] curso de agronomia, 
professores assim, engenheiros-agrônomos também começaram a 
questionar a erradicação de plantas hospedeiras e o método que o 
produtor estava adotando, que de repente não seria mais 
interessante […]. 
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UCE 13 Khi2=13 uci3: *suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_5 
[...] houve também o contratempo de alguns técnicos, nós tivemos 
dificuldade também as vezes de alguns momentos fazer [...] 
entendimento da importância do PNECP. 

 

 A decisão de erradicar plantas hospedeiras em municípios com 

presença da praga levou a problemas práticos, polêmicas, etc. A reação da 

população urbana é compreensível quando a realidade está mais distante dos 

problemas rurais, lembrando que Lages e Caxias do Sul são centros urbanos 

onde a economia não está baseada fortemente na produção de maçãs. 

Nas UCE a seguir percebe-se que a atuação da Companhia Integrada 

de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC) foi decisiva na 

execução das medidas recomendadas pela CN/PNECP. A entrega de mudas 

de árvores não hospedeiras aos proprietários que tiveram plantas erradicadas 

é entendida como importante no processo de convencimento da população, 

além de ter cumprido recomendações legais: 

 

UCE 10 Khi2= 10 uci3: *suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_5 
[...] após algumas lutas, de você fazer uma conscientização da 
comunidade para o entendimento que seria necessário a erradicação 
de hospedeiras [...] se fez avaliação, monitoramento da praga, e com 
se decidiu pelas ações de erradicação de plantas hospedeiras. 
 
UCE 135 KHI2=17 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] condição de você oferecer uma oportunidade, oportunizar a 
família que foi atingida pela ação da erradicação do estado oferecer 
uma muda de uma outra espécie não hospedeira. 
 
UCE 110 Khi2= 15 uci19: *suj_19 *mas *58a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] órgão estadual atacou o problema, se dedicou; a base do 
PNECP, a erradicação de plantas hospedeiras, foi muito bem feita. 
 
UCE 166 Khi2= 15 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pes *K_3 
[...] parceria então com o MAPA e com a CIDASC, [...] em Lages aqui 
foi com a CIDASC e MAPA; 
 
UCE 89 Khi2=10 uci13: *suj_13 *mas *56a *esc_sup *exp_ges 
[...] regionais do MAPA e o envolvimento de Brasília, fizemos que 
conseguimos construir uma ferramenta de controle; primeiro como 
diria o privado e depois o Governo Federal entrou com a sua parte e 
conseguimos fazer a erradicação de plantas hospedeiras nas cidades 
onde estava presente a Cydia pomonella e com o esforço de todos. 

 

A partir das entrevistas, nota-se que o trabalho de convencimento da 

população, aliado ao esforço conjunto dos atores envolvidos, foi importante no 

processo de erradicação das plantas hospedeiras, sendo que medidas judiciais 

foram necessárias em casos em que os proprietários, emocionalmente, 
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recusavam-se a efetuar os cortes de plantas hospedeiras. As ações do 

Ministério Público foram no sentido de atuar no convencimento da necessidade 

da ação junto à população, conforme pode ser observado nas UCE a seguir: 

 

UCE 1 KHI2=15 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] então todas as dificuldades foram levantadas, alguns casos, 
inclusive casos extremos, foram parar na justiça, quer dizer, a 
decisão foi de juiz, de você poder tirar; 
 
UCE 260 Khi2 =18 uci40: *suj_40 *mas *50a *esc_sup *exp_fis *K_5 
[...] não precisei entrar com a ação judicial em momento algum; foram 
poucos casos que eles me trouxeram, que as pessoas não aceitavam 
o corte, nós notificávamos. 

 

 

4.3.2. Pergunta 2 – Os fatores e as instituições 

 

O arquivo altst02 (51 Ko) com o corpus das respostas foi analisado pelo 

ALCESTE e apresentou riqueza de vocabulário de 96,64% e 217 UCE totais, 

com 6 classes. A pergunta foi descartada da análise, pois o total de caracteres 

e palavras ficou abaixo do recomendado, conforme dados apresentados na 

Tabela 16, o que pode ter ocorrido em função de a pergunta ser mais fechada.  

Cabe registrar alguns comentários em relação às instituições mais 

citadas como envolvidas no processo, que seriam ABPM, AGAPOMI, CIDASC, 

EMBRAPA/CNPUV, MAPA, SEAPA-RS, SFA-RS e SFA-SC, e ainda o 

envolvimento de prefeituras e empresas privadas. 

Em relação aos fatores que teriam contribuído para os resultados 

alcançados, a percepção de que o estabelecimento de Cydia pomonella no 

Brasil ameaçaria a cultura da maçã e o comércio, levou a um engajamento de 

diversos órgãos públicos e privados na busca pelo controle da praga.  

Os resultados mostram a importância das inspeções conjuntas com a 

participação de Fiscais Federais Agropecuários (FFA) e o Sistema de Mitigação 

de Risco (SMR) na Argentina, assim como o PNECP implementado no Brasil, 

com disponibilidade de recursos e coordenação de ações por uma Comissão 

Nacional, além do empenho de instituições e técnicos das empresas.  
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4.3.3. Pergunta 3 – Os custos, dificuldades e entraves 

 

O arquivo altst03 (69 Ko), contendo o corpus com as respostas, foi 

analisado pelo ALCESTE e apresentou riqueza de vocabulário de 97,30% e 

286 UCE no total, e 233 UCE foram consideradas na CHD, resultando em 3 

classes, conforme as Figuras 11 e 12. Os dados gerados estão no ANEXO O. 

 

 

 
 
Figura 11 – Distribuição de classes e UCE nas respostas da Pergunta 3. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst03 (2013). 

 

 

 

 
Figura 12 – Relação de número de palavras por classe na Pergunta 3. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst03 (2013). 
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a. Classe 1 – Custos e dificuldades gerais 

 

 Esta classe trata de diversos temas considerados dificuldades para o 

desenvolvimento do PNECP. A UCE 224 mostra a percepção dos atores 

quanto às consequências esperadas no caso de introdução da praga, que 

seriam impacto ambiental do uso de agrotóxicos, perdas econômicas no 

processo de produção, uma vez que a qualidade das frutas seria afetada, 

perdas por rechaço, perdas de mercados e custos sociais devidos à menor 

rentabilidade da cultura, como desemprego: 

 

UCE 224 KHI2=6 uci34*suj_34 *mas *51a *esc_sup *exp_fis 
[…] custos ambientais do controle da praga sempre no uso de 
agrotóxico; econômicos, o Brasil como produtor de maçã e afetado 
diretamente pela introdução da praga; e socialmente a geração de 
desemprego por causa de culturas menos rentáveis. 

 

Destacam-se também como dificuldade as aplicações de agrotóxicos em 

termos econômicos no processo de produção quanto ao impacto ambiental 

decorrente de maior número de aplicações, e o fato de que não havia produtos 

registrados para o controle da praga no início do processo de controle: 

 
UCE 113 Khi2=14 uci17 *suj17 *mas *34a *sup *exp_ges *K_1 
[…] pelo menos 8 aplicações de agrotóxicos para o controle da praga, 
falando em torno de US$ 420,00/ha/ano na Argentina, para gente ter 
como referência. 
 
UCE 94 Khi2=12 uci13 *suj13 *mas *t56a *sup *exp_ges *K_1 
[…] aplicar agrotóxicos novos que a gente não sabe o impacto na 
natureza, no bioma brasileiro, a gente não sabe qual vai ser o custo.  
 
UCE 246 Khi2=8 uci36: *suj36 *mas *44a *sup *exp_fis *K1 
[…] custos de controle, eu falo em agrotóxico e o custo  direto da 
aplicação; ela tem um custo indireto da exposição do trabalhador, de 
descarga no meio ambiente […].  
 
UCE 24 Khi2=6 uci4: *suj04 *mas *53a *esc_sup *exp_ges *K3 
[…] teríamos que entrar com controle com mais agrotóxicos […] 
utilizados pra Cydia pomonella são os agrotóxicos fosforados, o 
mercado está, aos poucos eliminando. 

 

Segundo Kovaleski et al. (2001), a introdução da praga no Brasil levaria 

a prejuízos de 5% da produção anual, cerca de 50.000 toneladas de frutas. 

Perdas de qualidade devido a ataques e sintomas causados pela praga 

poderiam inviabilizar o destino para o mercado in natura, sendo direcionadas à 

indústria, implicando menor valor de comercialização: 
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UCE 115 KHI2=9 uci17: *suj_17 *mas *34a *esc_sup *exp_ges *K_1 
[…] alavancagem de custos pelo setor [...] aplicação dos agrotóxicos 
como por perdas, tem países que chegam a ter 5,0% de perdas de 
produção devido à introdução da praga .  
 
UCE 86 KHI2=14 uci13: *suj_13 *mas *56a *esc_sup *exp_ges *K_1 
[…] perda pela entrada da praga no fruto, pois uma fruta bichada não 
vai para o mercado, há perda de qualidade, que vai para a indústria. 
 

As perdas relacionadas aos rechaços na origem, fronteira ou destino são 

importantes e foram citadas na UCE 260, onde os custos de frete e outras 

despesas devidas a rechaços são repassados ao consumidor: 

 

UCE 260 Khi2=10 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_1 
[…] destruição da partida, […] custo do produto que vai ser destruído, 
[…] prejuízos para todo o setor produtivo, importador e exportador;  

 

 Os prejuízos poderiam ocorrer em relação a outras culturas, pois a 

Cydia pomonella possui outras hospedeiras, como culturas temperadas de 

importância, o que poderia trazer mais prejuízos à fruticultura nacional: 

 
UCE 98 Khi2=12 uci14*suj_14 *mas *44a *esc_sup *exp_tec *K_1 
[…] em termos ambientais a gente sabe que essa praga é uma praga 
bastante agressiva, […] entrasse aqui ela […] ela iria pegar fruta de 
caroço, iria pegar outras culturas . 
 
UCE 163 KHI2=10 uci23*suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pes 
[…] prejuízo pra fruticultura brasileira seria muito grande pois é uma 
praga de difícil controle, nos países onde ela ocorre é praga-chave. 

 

Em termos econômicos, a UCE 285 enfatiza que o estabelecimento da 

praga no país poderia levar à imposição de restrições fitossanitárias por outros 

países, com o risco da perda de mercados importantes. O Brasil poderia ser 

penalizado mesmo em relação a países produtores com presença da praga, 

que poderiam impor maiores exigências e eventuais barreiras comerciais em 

função da presença da praga nas áreas de produção: 

 

UCE 285 KHI2=6 uci43*suj_43 *mas *57a *esc_sup *exp_fis 
[…] socialmente, a Cydia pomonella faz perder mercados para a fruta, 
não se pode vender. 

 

 As ações desenvolvidas no PNECP devem ser permanentes e 

contínuas, diminuindo os riscos de reintrodução da praga. A preocupação com 

a continuidade do PNECP, ressaltada na UCE 5, está amparada na legislação 

de acordo com a IN 48/2007: 
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UCE 66 KHI2=8 uci10*suj_10 *mas *59a *esc_sup *exp_fis 
[…] embalagens descartadas e a gente sabe dos riscos […] um 
produto que venha com uma eventual praga […]; 
 
UCE 5 KHI2=14 uci1*suj_01 *mas *70a *esc_med *exp_ges 
[…] não tem mais Cydia pomonella, vai ter que ter um controle 
permanente que vai ter que continuar, não é só terminar, nós temos 
que manter este PNECP, nós não podemos deixar ocorrer a 
introdução da Cydia pomonella por falta de controle […]. 

 

 

b. Classe 2 – Recursos técnicos e financeiros 

 

Esta Classe trata dos recursos envolvidos no PNECP em relação a 

convênios de repasse financeiro, firmados no intuito de operacionalizar a 

aquisição de armadilhas e feromônios, erradicação de plantas hospedeiras e 

outras ações do PNECP, demonstradas nas UCE a seguir. 

Sendo uma política pública, com recursos alocados em um setor que se 

encontrava com risco de introdução de praga quarentenária, procurou-se 

manter e dar condições para a realização de ações necessárias ao controle da 

praga, conforme a UCE 18. Uma dificuldade extra seria a disponibilidade dos 

recursos no momento certo para a sua utilização, como explicitado na UCE 8: 

 

UCE 161 KHI2=24 uci23*suj_23 *mas *58a esc_sup exp_pes *K_2 
[…] custos, MAPA aportou recursos, a CIDASC […] que participou 
diretamente ai no trabalho e o setor produtivo, […] ABPM, AGAPOMI; 
 
UCE 7 KHI2=15 uci2*suj_02 *mas *59a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] custos houve quando foram adquirir os feromônios na 1a fase; 
houve um convênio entre os produtores, as associações, MAPA; 
 
UCE 8 KHI2=7 uci2*suj_02 *mas *59a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] feromônios eram importados, eram atrai-mata, aqueles tipos de 
coisa assim que no Brasil não tinha […] um custo que foi bancado 
metade-metade entre o setor produtivo e os órgãos oficiais, as 
dificuldades então eram realmente um pouco, não se conseguia 
chegar esses materiais no momento mais próprio para colocação; 
 
UCE 4 KHI2=11 uci1*suj_01 *mas *70a *esc_med *exp_ges *K_2 
[…] uma armadilha a cada 2 pés nos pomares e mais os tratamentos 
antes da colheita; para você imaginar o custo para o governo e para o 
setor produtivo, indispensável um trabalho conjunto de todo mundo, 
não é só do produtor, são as associações, o MAPA, […] a EMBRAPA; 
 
UCE 18 KHI2=8 uci3*suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] dinheiro público para setor produtivo ou programa de extrema 
importância para o desenvolvimento e permanência do setor. 
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A afirmação da UCE 216, de que não foram disponibilizados recursos 

governamentais, pode ser contestado a partir da UCE 106 e da Tabela 15, com 

dados de recursos públicos repassados. O setor produtivo investiu recursos em 

diversas fases do programa, o que poderia ser levantado em trabalho 

aprofundado em relação a custos e recursos do PNECP. 

A questão da falta de recursos pode ser entendida melhor a partir da 

UCE 106, que foca a questão dos períodos quando foram disponibilizados 

recursos, problema recorrente em relação a programas e recursos públicos. O 

Governo (MAPA) pode não estar na mesma sintonia do setor produtivo e das 

suas necessidades, uma vez que o ciclo da cultura, especialmente em casos 

emergenciais, necessita de recursos nas épocas corretas. Além disso, trâmites 

formais do setor público podem levar a atrasos no repasse. Acredita-se que a 

agilidade na disponibilização de recursos em certos casos é essencial para que 

se obtenha o sucesso de um programa como o PNECP: 

 

UCE 216 KHI2=8 uci33*suj_33 *mas *70a *esc_sup *exp_lid *K_2 
[…] recursos destinados ao PNECP, se comparar a programa da área 
animal foram irrisórios, praticamente quem pagou mais da metade do 
projeto foi o setor produtivo, o Governo nunca teve recursos.  
 
UCE 106 KHI2=7 uci15: *suj_15 *mas *50a *esc_sup *exp_tec *K_2 
[…] em nenhum momento teve um aspecto econômico na questão, 
eu acho que sempre que foi necessário houve os recursos.  
 
UCE 17 KHI2=8 uci3: *suj_03 *mas *42a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] produtor reluta para botar, mesmo entendendo que no futuro será 
benéfico; o governo, as bases políticas, por desconhecimento ou 
descaso, não fazem, a compra e o entendimento do uso, […];  
 
UCE 20 KHI2=8 uci4: *suj_04 *mas *53a *esc_sup *exp_ges *K_3 
[…] foi um trabalho terceirizado, um custo direto; são recursos 
federais, que obedecem trâmites federais e as vezes demora um 
pouco e nós temos urgência do trabalho de campo, do ciclo da praga; 

 

 A UCE 243 lembra ainda que investimentos em programas como o 

PNECP levam a menores problemas sociais e desemprego: 

 

UCE 243 Khi2= 17 uci35: *suj_35 *mas *48a *esc_sup *exp_pes *K_2 
[…] representa menos subsídios; há pessoas que não estão a 
trabalhar e menores problemas sociais se as pessoas tem dinheiro. 

 

Outras dificuldades citadas aqui tratam da resistência das pessoas e da 

necessidade de mão de obra técnica no início do PNECP. Diversos cursos e 

treinamentos foram realizados nesse sentido, em um segundo momento: 
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UCE 41 KHI2=8 uci6*suj_06 *mas *32a *esc_sup *exp_fis 
[…] importância que o PNECP tinha para os municípios, e apesar de 
haver algumas dificuldades quanto a resistência de pessoas, […]; 
 
UCE 104 KHI2=7 uci15: *suj_15 *mas *50a *esc_sup *exp_tec *K_2 
[…] penso que as dificuldades maiores, a nível de, estadual, no 
sentido de conseguir pessoal qualificado e disponível para fazer os 
trabalhos que foram necessários […]; 

 

A UCE 70 aborda as inspeções em conjunto na Argentina, entre 2002 e 

2011, onde as despesas foram custeadas pelo setor produtivo daquele país. 

Os resultados são considerados positivos, tendo em vista a quantidade de 

partidas rechaçadas na origem, conforme Tabela 17, e colaboraram para a não 

introdução da praga no Brasil. É válido ressaltar que os questionamentos das 

inspeções conjuntas necessitariam de ampla discussão, no âmbito do DSV e 

setor produtivo, em bases científicas, no sentido de se ajustar a evolução do 

sistema, ou seja, caso ocorra a decisão de retomar tais inspeções, definir os 

critérios de participação de FFA na origem, assim como o alcance que eles 

teriam nas missões na Argentina: 

 

UCE 70 KHI2=8 uci11: *suj_11 *mas *42a *esc_med *exp_com *K_2 
[…] na Argentina fazer a amostragem ou o governo colocar pessoas 
lá como era antes, como ficou dois anos, três anos fazendo a 
amostragem e ver se [...] o controle pode ser feito por lá.  

 

Nas missões na origem, a participação dos FFA brasileiros restringia-se 

à inspeção final para a emissão do Termo de Fiscalização para as partidas 

aprovadas. Auditorias em empresas, quanto a estoques, lotes rechaçados, e 

mesmo em áreas de produção, foram muitas vezes dificultadas pela falta de 

mobilidade dos FFA ou falta de uma normativa que permitisse o acesso.  

Cabe destacar que, em auditoria do DSV na Argentina (2011), a 

Associação de Produtores e Exportadores de Frutas Frescas (ASPEFF), de 

Mendoza, solicitou o envio de FFA para inspeções na origem no início da safra, 

anualmente e durante 90 dias, visando agilizar as inspeções. Tal solicitação 

está embasada no fato de que as detecções de larvas vivas de Cydia 

pomonella ocorrem em maior parte no primeiro semestre, conforme as Figuras 

13 e 14, e ainda devido à atual estrutura dos pontos de fronteira, que não 

permitem um efetivo levantamento da presença da praga nas partidas. 
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Figura 13 – Detecções de Cydia pomonella em pera (2008-2011). 
Fonte: Auditoria DSV (2011). 

 

 

 

 
Figura 14 – Detecções de Cydia pomonella em maçã (2008-2011). 
Fonte: Auditoria DSV (2011). 

 

Uma avaliação da solicitação da ASPEFF pela CN/PNECP deveria 

considerar o período entre os meses de dezembro e abril, cabendo ressaltar a 

importância do acesso dos FFA às diferentes etapas do processo, como já 

citado anteriormente, não apenas efetuando certificação e corte de frutas em 

ponto fixo ou escritório fechado. 
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A dificuldade da organização dos produtores argentinos fica evidente na 

UCE 265, que trata do controle da praga em blocos, base da Técnica da 

Confusão Sexual (TCS), estratégia que depende do esforço conjunto dos 

produtores para o sucesso da ação, uma vez que o inseto não reconhece 

divisas de propriedades e o controle deve levar em conta toda uma região, ou 

seja, um bloco de propriedades: 

 

UCE 265 KHI2=9 uci39: *suj_39 *mas *37a *esc_sup *exp_pes *K_2 
[…] uma das maiores dificuldades é a organização do setor produtivo 
no sentido de você seguir um manejo em bloco; é muito difícil […] 
convencimento, esse treinamento, essa capacitação e essa 
dedicação e até mesmo um comprometimento de toda a equipe do 
setor produtivo, desde produtores, pesquisadores; 

 

 

c. Classe 3 – A erradicação de plantas hospedeiras 

 

A ação de erradicação de plantas hospedeiras da praga pode ser 

considerada entre as principais dificuldades encontradas no PNECP. A 

utilização desta estratégia, já discutida no trabalho, e as entrevistas realizadas 

reforçam sua importância para o sucesso do PNECP. É clara a percepção dos 

atores de que as plantas hospedeiras representavam um foco de dispersão da 

praga, assim como a efetiva participação das empresas nas ações. Há uma 

avaliação correta quanto à quantidade total de plantas erradicadas, assim 

como sua substituição por plantas não hospedeiras da praga: 

 

UCE 199 KHI2=12 uci28*suj_28 *mas *61a *esc_sup *exp_fis 
[…] ofereciam apenas o abrigo para que a praga se dispersasse; não 
contribuía ecologicamente para um ecossistema.  
 
UCE 23 KHI2=24 uci4*suj_04 *mas *53a *esc_sup *exp_ges *K_3  
[…] se cortou algumas milhares de plantas hospedeiras em Vacaria, 
substituídas por nativas; os problemas econômicos e sociais seriam 
muito maiores se a praga tivesse sido introduzida; 
 
UCE 190 Khi2= 29 uci26: *suj_26 *mas *35a *esc_sup *exp_fis *K_3  
[…] 35 mil plantas hospedeiras erradicadas, apesar de […] terem sido 
todas substituídas; gera um problema; 
 
UCE 268 KHI2=59 uci40: *suj_40 *mas *50a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] para cada planta hospedeira erradicada, a CIDASC dava uma 
outra árvore nativa para ser substituída. […] gerou um custo, […]; 
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É consenso que o maior problema foi o trabalho de convencimento da 

população urbana, principalmente em municípios onde a cultura da maçã não é 

base da economia local, como em Lages (SC) e Caxias do Sul (RS), o que 

pode ser comprovado nas UCE a seguir: 

 

UCE 137 Khi2= 30 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] população da zona urbana tem outro interesse, tem um pé de 
maçã como uma planta ornamental; é diferente da visão do produtor; 
 
UCE 28 KHI2=21 uci5*suj_05 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] nas zonas urbanas onde essa praga foi detectada, que é Caxias 
do Sul, Vacaria, Bom Jesus e Lages; essa dificuldade se dá mais por 
uma questão […] resistência das pessoas, […] de cultura, de hábito, 
do que propriamente uma dificuldade ou algum impacto ambiental; 
 
UCE 170 Khi2=20 uci24: *suj_24 *mas *37a *esc_sup *exp_ges *K_3 
[…] árvore tinha 50 anos de idade e era do avo, da avó e a planta 
hospedeira por justiça, pela justiça, tinha que ser arrancada, cortada; 
 
UCE 139 Khi2=16 uci20: *suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] comparar uma planta ornamental com uma planta comercial; 
fazer com que a população urbana entenda essa diferença não é 
fácil, precisa muita paciência e muita orientação; envolve toda 
comunidade. 

  

Alguns pontos de desgaste na ação de erradicação de plantas 

hospedeiras foram as dificuldades políticas ou judiciais, em casos onde foi 

necessária a mediação do Ministério Público: 

 
UCE 171 Khi2=47 uci24: *suj_24 *mas *37a *esc_sup *exp_ges *K_3 
[…] gente que perante a própria justiça conseguiu a anulação da 
erradicação das plantas hospedeiras; modo geral 90% das plantas 
hospedeiras da zona urbana [...] que ser erradicadas; 
 
UCE 143 KHI2=9 uci20*suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] para o municipal é um desgaste; chega numa comunidade que 
elegeu ele e dizer que agora todo pé de pera, de pêssego, de 
nectarina serão erradicados […]; 

 

 

4.3.4. Pergunta 4 – Benefícios ambientais, econômicos e sociais 

 
O arquivo altst04 (72 Ko), com o corpus das respostas, foi analisado 

pelo ALCESTE e apresentou riqueza de vocabulário de 97,27% e 291 UCE, 

com 231 UCE consideradas na Classificação Hierárquica Descendente (CHD), 

resultando em 3 classes (Figuras 15 e 16). Outros dados gerados na análise do 

corpus estão no ANEXO P. 
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Figura 15 – Distribuição de classes e UCE nas respostas da Pergunta 4. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst04 (2013). 

 

 

 

 
Figura 16 – Relação de número de palavras por classe na Pergunta 4. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst04 (2013). 

 

 

a. Classe 1 – Benefícios coletivos e a continuidade do PNECP 

 

A classe enfatiza que as ações realizadas no PNECP foram benéficas 

para a coletividade. De acordo com as UCE a seguir fica evidente que o ganho 

para o setor produtivo como um todo é ambiental, social ou econômico. Apesar 

das dificuldades que possam ter ocorrido, o resultado positivo do PNECP é 

uma percepção geral dos entrevistados: 

 

UCE 279 Khi2= 44 uci40: *suj_40 *mas *50a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] o coletivo, a sociedade, ganhou muito com a medida preventiva, 
com as ações que a CIDASC desenvolveu, […] só vejo benefícios no 
PNECP [...] benefícios são grandes; 
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UCE 278 Khi2= 35 uci40: *suj_40 *mas *50a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] PNECP só trouxe benefícios; o que as pessoas reclamavam 
eram questões isoladas, individuais, temos que pensar no coletivo.  
 
UCE 277 KHI2=35 uci40: *suj_40 *mas *50a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] não havendo prejuízo econômico […] não há também a 
consequência social, não causa desemprego. 
 
UCE 83 KHI2=34 uci12*suj_12 *mas *58a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] Santa Catarina e Rio Grande do Sul; as consequências 
econômicas e sociais para as cidades são muito grandes; sem dúvida 
a manutenção de todos esses benefícios econômicos e sociais 
estaria comprometida caso a Cydia pomonella fosse introduzida;  

 

A questão do não uso de agrotóxicos, em função da não introdução da 

praga, relaciona-se com o ganho social e econômico, conforme as UCE a 

seguir, confirmando a complementaridade dos benefícios alcançados, além da 

ênfase na questão ambiental: 

 

UCE 1 KHI2=17 uci1*suj_01 *mas *70a *esc_med *exp_ges *K_1 
[…] benefícios ambientais, econômicos e sociais; evitar agrotóxico, 
que o ambiente do campo, o ambiente da pessoa que come a fruta, é 
um conjunto de benefícios.  
 
UCE 2 KHI2=13 uci1*suj_01 *mas *70a *esc_med *exp_ges *K_1 
[…] evitarmos de infestar o campo de agrotóxico, […] melhor […]; a 
pessoa vai comer uma maçã mais sadia. 

 

A percepção da necessidade de continuidade das ações do PNECP, 

para a manutenção do status de país livre da praga, é reforçada a partir da 

UCE 3. De acordo com a CN/PNECP (2013), a alteração do status da praga 

deve ser publicada pelo DSV a partir de março de 2014, após dois anos sem 

captura da praga, quando seria importante a realização de nova análise. A 

UCE 65 enfatiza o papel do MAPA na articulação com o setor produtivo na 

implantação e desenvolvimento das ações do PNECP: 

 
UCE 3 KHI2=23 uci1*suj_01 *mas *70a *esc_med *exp_ges *K_1 
[…] no PNECP, feita a erradicação de plantas hospedeiras, vamos ter 
que continuar, vamos ter que continuar mais 10 anos, 20 anos,  
  
UCE 65 KHI2=3 uci9*suj_09 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] o MAPA, através da SDA, se não tivesse tomado essas atitudes, 
com certeza nós poderíamos estar com ataques severos de pragas já 
estabelecido no Brasil e os prejuízos tanto ambientais, econômicos e 
sociais seriam elevados.  
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b. Classe 2 – Benefícios e necessidade de melhorias 

 

Esta classe discute os benefícios alcançados, ressaltando a importância 

da conta a manutenção e melhoria de alguns pontos como a fiscalização em 

fronteira, que leve à maior segurança fitossanitária das partidas de frutas 

importadas, evitando a reintrodução da praga. 

A preocupação dos atores da cadeia produtiva da maçã é grande quanto 

ao aspecto citado no parágrafo anterior, pois, se creditam um nível de 

excelência ao PNECP, desejam melhorias no processo. Um exemplo é a 

fiscalização na origem, uma vez que entendem que ela aumenta a segurança 

das partidas que chegam ao Brasil. Novamente, os dados apresentados da 

Tabela 17 fortalecem esse ponto de vista. Outros pontos seriam a 

harmonização de procedimentos nas unidades do VIGIAGRO, observada na 

Tabela 10, onde há variações nas amostragens efetuadas nas partidas 

importadas, a estrutura técnica, com a contratação de mais fiscais federais 

agropecuários (FFA) e técnicos, e estrutura operacional, com a instalação de 

câmaras frias onde se pudesse efetuar as amostragens em toda a carga.  

Considerando as UCE a seguir, pode-se inferir que a harmonização dos 

procedimentos nas fronteiras, auditorias bem estruturadas na zona de 

produção, avaliação da real presença da praga nas partidas que entram no 

país, somadas à continuidade das ações do PNECP no Brasil, poderiam 

responder às preocupações citadas pelos entrevistados. 

Complementando o parágrafo anterior, em relação à IN 18/2011, os 

relatórios de dano devem sofrer auditoria específica, uma vez que geralmente 

as planilhas que acompanham as cargas apresentam, recorrentemente, níveis 

de dano relatados de 0% (VIGIAGRO, 2013). As auditorias devem investigar as 

fases de inspeção (da produção ao ingresso no processamento e 

armazenagem e inspeção para embarque), com checagem do armazenamento 

a frio (variedades e período em câmara) quando detectadas larvas vivas. 

Outros pontos seriam os processos de sanções aplicadas a empresas, RT e 

inspetores, verificando o histórico de problemas ocorridos: 

 

UCE 56 KHI2=13 uci7*suj_07 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] quando se estabelece o PNECP, na minha opinião se estabelece 
uma tentativa de melhora, a não ser que o PNECP apresentasse 
alguma falha grave, não teria atingido esse nível de excelência. 
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UCE 72 Khi2= 14 uci11: *suj_11 *mas *42a *esc_med *exp_com *K_2 
[…] econômico […] a partir do momento que você ingressa com o 
produto, se ainda que tem praga e está concorrendo com o nacional, 
está sendo desleal; […] o nacional tem a mesma fiscalização, até 
maior do que o internacional. 
 
UCE 227 Khi2= 12 uci34: *suj_34 *mas *51a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] ingresso de larvas através desses frutos porque a nossa 
fiscalização nos pontos de fronteira ainda é muito precária em relação 
à inspeção conjunta no SMR. 
 
UCE 196 KHI2=8 uci30: *suj_30 *fem *26a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] fruto trazido por um turista, seja numa partida de maçã em uma 
partida de pera, [..] de algum país vizinho. […] tem que estar sempre 
com a antena ligada […]. 

  

Um ponto interessante é ressaltado nas UCE 251, 252 e 254, que tratam 

da falta de controle em zonas fronteiriças na Argentina e mesmo no Brasil, 

quanto à comercialização de produtos hospedeiros da praga fora do SMR. 

Infere-se que o autor sugere que o risco de introdução da praga seria menor 

quando comparados a zona de produção no Brasil com centros como Rio de 

Janeiro ou São Paulo, grifo nosso, destino de grande parte das partidas 

importadas. Cita a criação de corredores fitossanitários como uma solução. 

 Quanto a este ponto, solicitação dos produtores no Brasil, os corredores 

fitossanitários minimizariam o risco de introdução da praga em áreas de 

produção, uma vez que as principais rodovias de trânsito das partidas cruzam 

regiões produtoras. Deve ser citado que há empresas das regiões produtoras 

brasileiras, importando e retrabalhando as frutas para o mercado interno.  

O estabelecimento de corredores sanitários e pontos de ingresso e 

regresso na importação de produtos hospedeiros da praga teria base legal na 

Portaria 45/2007, e o DSV poderia abrir a discussão junto ao setor, quanto à 

viabilidade técnica, legal e operacional da sua implantação em zonas de 

produção de maçã no Brasil. 

 Outro tema a ser discutido é quanto ao histórico de UMI, de produtores e 

empresas de processamento, uma vez que o SENASA possui dados de mais 

de 10 anos. Em viagens realizadas à zona de produção e em contatos com 

atores do processo, fica clara a percepção de que há o conhecimento de onde 

estão e quais são os produtores que efetuam corretamente os trabalhos de 

controle e/ou as regiões de menor pressão da praga. Uma proposta poderia ser 

a premiação para aqueles produtores que apresentem, ao longo dos anos, 

baixos índices de detecção e rechaço: 
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UCE 251Khi2=8 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K_2 
[…] 1

a
 zona de produção comercial de maçã no Brasil de uma divisa 

Argentina está a 10 km, então na lá não tem controle, em 100 km de 
Pato Branco, em Palmas que dá 200 km, não tem controle. 
 
UCE 252 Khi2=15 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K2 
[…] não há controle na argentina; não é proibido comercializar maçã 
fora do SMR; em 200 km, a Cydia não voa para ir na zona de 
produção. 
 
UCE 254 Khi2=7 uci37: *suj_37 *mas *41a *esc_med *exp_com *K_2 
[…] o Rio Grande do Sul faz divisa com a Argentina, dá 400 km, a 
zona de produção comercial com a divisa Argentina, a divisa de 
Corrientes, e Rio de Janeiro, dá 1500 km quase lá da produção. 

 

Uma questão destacada nas UCE a seguir é quanto ao tempo gasto no 

transporte da mercadoria para exportadores, transportadores, distribuidores e 

importadores, penalizados em alguns momentos do processo: 

 

UCE 210 KHI2=7 uci32: *suj_32 *mas *29a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] que é o qual ele está cruzando um país, dois países, três países. 
o tempo de trânsito nosso e praticamente de 10 a 15 dias. 
 
UCE 211 KHI2=7 uci32: *suj_32 *mas *29a *esc_sup *exp_ges *K_2 
[…] com esse sistema que foi adotado com esse programa SMR, ele 
melhorou muito a questão do tempo de trânsito, custos e os 
benefícios para nós foram essa redução de tempo de veículo parado 
em fronteira, que antes era de quatro dias a cinco dias. 

 

 As UCE abaixo tratam do fechamento da fronteira com a Argentina. O 

programa de inspeções conjuntas na origem teria a duração de uma safra 

(BRASIL, IN 40, 2002, Art. 1o), mas foi renovado até 2011, quando foi 

interrompido de forma unilateral pelo MAPA: 

 

UCE 220 KHI2=8 uci34*suj_34 *mas *51a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] em 2002, devido ao excesso de interceptações, o Brasil fechou a 
fronteira para pera, maçã e marmelo e decidiu não importar.  
 
UCE 222 KHI2=11 uci34: *suj_34 *mas *51a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] 2002 quando o programa de inspeção conjunta do SMR estava 
para terminar a Argentina pediu para que fosse renovado o programa 
de inspeção conjunta do SMR ano a ano e […] em 2003, 2004, 2005.  

 

Em relação à Argentina, apesar das barreiras iniciais quanto às 

restrições impostas, há a percepção de que ocorreram ganhos, principalmente 

quanto à possibilidade de exportação ao Brasil. Cabe ressaltar, nesse caso, 

que a fruta exportada atualmente chega ao consumidor final no Brasil a um 

preço cerca de 30% maior, segundo estimativas do setor comercial: 
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UCE 286 KHI2=13 uci42: *suj_42 *mas *35a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] beneficio para os produtores argentinos que exista um sistema 
que permita exportar peras, maçãs ao Brasil; não é o mesmo exportar 
um contêiner para a Europa que exportar um caminhão para o Brasil.  
 
UCE 37 KHI2=10 uci5*suj_05 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] um exemplo bem claro nesse programa SMR que a Argentina 
estabeleceu para a produção de maçã e pera para exportar para o 
Brasil; conseguem exportar, mas com um custo muito elevado.  
 
UCE 284 KHI2=7 uci41*suj_41 *mas *43a *esc_sup *exp_fis 
[…] quando não se produz a exportação; muitas famílias estão sem 
trabalho e isso repercute na economia local, regional e do país. 

 

Nesta classe, tem-se a questão da segurança de alimentos, que objetiva 

assegurar a qualidade dos produtos comercializados, garantindo isenção de 

contaminantes biológicos, físicos e químicos no consumo. A preocupação com 

a qualidade e inocuidade dos alimentos deve ser objeto de programas de 

gestão de qualidade baseada na prevenção e manejo de contaminantes 

(TIBOLA; SANTI, 2008). Resíduos de agrotóxicos em frutas não produzidas 

sob controle, geram alimentos não seguros. Cabe ressaltar que as maçãs 

argentinas possuem forte nicho de mercado no Brasil, junto à população mais 

idosa e crianças, devido às qualidades da variedade argentina, menos ácida: 

 

UCE 265 Khi2=8 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_2 
[…] o consumidor brasileiro desde o nível A, nível C, nível D, e ter um 
produto com qualidade porque se preocupam com a saúde da família. 
 
UCE 267 Khi2= 8 uci38: *suj_38 *mas *35a *esc_sup *exp_com *K_2 
[…] bem recebido em toda a cadeia, seja pelo fato dele forçar toda a 
cadeia a se ajustar e oferecer produto de qualidade ao cliente final.  
 
UCE 47 KHI2=6 uci6*suj_06 *mas *32a *esc_sup *exp_fis *K_2 
[…] características do produto importado, os consumidores optavam 
por comprar uma maçã argentina; então essa introdução mais forte 
da maçã nacional, fez que o paladar da população se habituasse a 
essa maçã e passasse a ter ela como predileção. 
 
UCE 10 KHI2=10 uci2*suj_02 *mas *59a *esc_sup *exp_ges 
[…] sem resíduos de agrotóxicos é aspecto importante; isso também 
impede, que maçã e pera vindo de outras regiões, de outros países 
que tem essa praga terão que passar por um período quarentenário, 
fiscalização de inspeção fitossanitária bastante intensa. 

 

O SMR na Argentina apresenta pontos fortes, como o sistema de 

rastreabilidade, criado a partir das Unidades Mínimas de Inscrição (UMI), que 

permite a identificação de origens onde a pressão da praga é maior. O histórico 

de rechaços por exportador ou produtor pode ser levantado, o que permitiria 

utilizar estratégias de inteligência em inspeções direcionadas a tais origens.  
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c. Classe 3 – Benefícios gerais do PNECP 

 

O principal benefício alcançado foi a não introdução da praga, evitando o 

custo de aplicações de agrotóxicos. Deve-se notar que a percepção dos atores 

é que o PNECP deve ser encarado como um investimento na prevenção da 

segurança da capacidade produtiva do país. 

Kovaleski e Munford (2007) publicaram amplo trabalho sobre o PNECP 

no Brasil, sendo que estudos mais amplos de avaliação do custo-benefício do 

PNECP, a partir dos dados levantados neste trabalho e outros, deveriam 

considerar os custos de monitoramento e redução inicial da população e custos 

para a eliminação dos últimos indivíduos, que podem ser muito elevados, e 

ainda cenários em caso de reintrodução da praga (MYERS, 1998): 

 

UCE 171 Khi2= 11 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_3 
[…] principal objetivo do PNECP, não deixar a praga ser introduzida 
no país; [seria] catastrófico; tem conhecimento nos países vizinhos. 
 
UCE 172 KHI2=8 uci25: *suj_25 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_3 
 […] gastam muito para ter esse controle da praga […] com relação à 
agrotóxicos e todos os outros controles que eles tem que fazer; [...] 
principal objetivo que foi alcançado foi a não introdução da Cydia 
pomonella que ia trazer um prejuízo sério para o setor produtivo. 
 
UCE 121 KHI2=7 uci18*suj_18 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] algumas autoridades não entendem isso acham que isso 
são custos, mas que nada, são grandes investimentos para o setor 
produtivo […] evitar que se traga mais danos ao setor produtivo, ao 
meio ambiente, ã segurança alimentar. 
 
UCE 167 KHI2=7 uci24: *suj_24 *mas *37a *esc_sup *exp_ges *K_3 
[…] principal benefício é o econômico, porque é uma praga a menos 
nos pomares, são aplicações de agrotóxicos a menos nos pomares. 

 

As UCE a seguir tratam dos temas ambiental e econômico, notando-se a 

percepção dos atores quanto à importância do uso correto de agrotóxicos: 

 

UCE 184 KHI2=18 uci28*suj_28 *mas *61a *esc_sup *exp_fis 
[…] principal beneficio foi ambiental, não receber mais carga de 
agrotóxicos, 7, 8 aplicações a mais que tem que ser feitas para 
controle numa safra da Cydia pomonella; esse custo não é aplicado. 
 
UCE 154 Khi2= 12 uci21: *suj_21 *mas *43a *esc_sup *exp_tec *K_3 
[…] como consequência, o uso inadequado acaba virando veneno, a 
redução de aplicações de agrotóxicos para essa praga um benefício. 
 
UCE 34 KHI2=8 uci5*suj_05 *mas *43a *esc_sup *exp_fis *K_1 
[…] aquisição do produto é custo ambiental muito grande; agrotóxicos 
são; há risco de contaminação para o homem e meio ambiente, 
temos um beneficio ambiental, econômico e social muito grande. 
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UCE 163 Khi2= 13 uci23: *suj_23 *mas *58a *esc_sup *exp_pes *K_3 
[…] custo ambiental seria muito grande; econômico também […] 
estamos deixando de controlar uma praga a mais […] e se fosse 
introduzida a praga Cydia pomonella, com certeza ia ser um prejuízo 
econômico para os produtores. 

 

A Carta de Vacaria (ABPM, 2011), elaborada por instituições da cadeia 

produtiva da maçã, trata de temas que preocupam o setor, como a importação 

de maçãs, muitas vezes com níveis de agrotóxicos vedados pelas normas 

nacionais, presença de pragas exóticas e aumento de volume de frutas de 

baixa qualidade no mercado nacional. As medidas complementares incluídas 

no documento citam a necessidade de fiscalização da qualidade, sanidade e 

análise de agrotóxicos em maçãs importadas.  

A UCE 144 se encaixa na discussão anterior, uma vez que sintetiza 

temas discutidos neste trabalho. A cadeia produtiva da maçã, uma das mais 

organizadas no país, tem se posicionado no sentido de que o setor depende, 

além de fatores internos e privados, da implementação de políticas públicas 

que levem à estabilização da atividade e crescimento sustentáveis.  

Segundo a AGAPOMI (2013), o setor está descapitalizado, após safras 

críticas (2010 e 2011), e apreensivo quanto a pontos relacionados à Defesa 

Sanitária Vegetal, como a presença do cancro europeu, Neonectria galligena, a 

necessidade de importação de materiais de porta-enxerto melhorados, o 

controle sustentável da mosca-das-frutas, Anastrepha fraterculus, entre outros. 

 

UCE 144 KHI2=8 uci20*suj_20 *mas *54a *esc_sup *exp_fis *K_3 
[…] não é mais sustentável em termos econômicos [...] gasta tanto 
com manejo e controle que a rentabilidade fica comprometida; 
questão social é importante, além de preservar o pequeno produtor; 
atividade sustentável, preservando o cara no campo; 

 

Finalizando, acreditamos que entre os principais fatores para o sucesso 

do PNECP destacam-se a atuação do setor produtivo, assim como os esforços 

conjuntos dos órgãos de pesquisa, extensão e de Defesa Sanitária Vegetal dos 

estados envolvidos. A coordenação através da CN/PNECP foi relevante e deve 

ser fortalecida na continuidade das ações, ressalvando-se a sua importância na 

tomada de decisões no âmbito do PNECP.  
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5. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

 

 A partir dos objetivos deste trabalho, fazem-se, a seguir, algumas 

considerações e sugestões a respeito de pontos discutidos na dissertação: 

O levantamento de normas, procedimentos e regulamentos e a análise 

desenvolvida nos permite concluir que o PNECP encontra base legal nas 

recomendações da CIPV/FAO e demais acordos regionais. 

A avaliação do PNECP mostra que há uma percepção positiva a 

respeito dos resultados alcançados e que eles decorrem do esforço conjunto 

de diversos setores da cadeia produtiva e instituições públicas envolvidas. 

O não estabelecimento de Cydia pomonella no Brasil pode ser 

comprovado pela diminuição das capturas ao longo dos anos. Diante da 

possibilidade de alteração no status da praga, seria oportuna a elaboração de 

ARP que definisse as medidas fitossanitárias para a manutenção do mesmo. É 

importante lembrar que o novo status implicaria menores restrições por parte 

de outros países, podendo inclusive levar à abertura de mercados.  

Os benefícios decorrentes da não introdução da praga são coletivos, 

para toda a sociedade e, entre os mais importantes, está o não uso de 

agrotóxicos e o menor impacto ambiental. 

Segundo alguns atores, o PNECP deve ser considerado como 

investimento na sustentabilidade do setor produtivo, sendo necessária a sua 

continuidade para a manutenção do status da praga, com a ressalva de que a 

disponibilização de recursos deve ser efetuada de forma mais ágil. 

O Sistema de Mitigação de Risco (SMR) da Argentina, juntamente com 

as missões com FFA do Brasil, foram fundamentais no controle da praga. Tal 

fato pode ser comprovado através dos dados da Tabela 17, onde nota-se a 

elevada quantidade de partidas rechaçadas ao longo do tempo. 

De acordo com a IN 18/2011, devem ser realizadas duas auditorias 

anuais no SMR, as quais sugerimos serem coordenadas pela Comissão 

Nacional do PNECP. Seriam compostas por dois FFA (Sanidade Vegetal e 

VIGIAGRO) e pesquisador científico experientes. A 1a no final da fase de 

produção (outubro a dezembro), com foco nos trabalhos de campo e estoques 

de partidas e UMI aprovadas ou rechaçadas da safra anterior. A 2a (janeiro a 

abril) com ênfase no processamento e nas inspeções de certificação ao Brasil.  
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Uma sugestão seria a premiação para produtores e/ou exportadores 

argentinos que possuem histórico de baixo ou nenhum rechaço. Uma espécie 

de canal verde para tais UMI. Poderiam ser efetuadas auditorias no destino 

final das partidas, quando haveria condições de se amostrar toda a partida e, 

caso ocorressem problemas, seriam impostas sanções pré-definidas. 

Em relação à solicitação do setor exportador argentino, seria oportuna a 

avaliação do envio de missões de inspeção conjunta à Argentina, 

considerando-se que a pressão da praga é maior no 1o semestre. 

A responsabilidade do MAPA em avaliar a condição fitossanitária de 

países exportadores leva a sugerir que detecções da praga em partidas 

importadas devem ser seguidas, de forma ágil e eficaz, de medidas efetivas de 

controle e auditorias nos processos de produção desses países.  

Em relação aos procedimentos operacionais, a CN/PNECP poderia 

coordenar discussão entre DSV e VIGIAGRO visando harmonizá-los entre os 

principais ponto de ingresso no Brasil quanto a amostragens, cortes de frutas, 

inspeções conjuntas, etc. 
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APÊNDICE A – Guia de preparação do corpus segundo Sousa et al. (2009). 
 

 

• Colocar o material textual em um único arquivo do word. 

• Nomear arquivo de forma curta e sem espaço em branco entre as letras.  
• Separar entrevistas – linhas de comando (estrelas ou linhas com 

asteriscos).  
• Não utilizar palavras com letras maiúsculas, nem siglas. 

 
Exemplo de uma linha de comando:  
 
**** *suj_01 *mas *10a *esc_med *exp_ges 
 
suj: sujeito  
mas: masculino  
a: anos 
esc: escolaridade  
med: ensino médio 
ges: gestão 
 

 
 

• Não utilizar recuo de parágrafo. 
• Suprimir as perguntas da análise.  
• Não usar negrito, nem itálico ou outro recurso.  
• Uniformizar o uso de siglas. 
• Substituir o hífen (-) por “underline” (_), p. ex: sócioeconômico. 
• Utilizar underline em termos compostos, p. ex: Distrito Federal. 
• Não utilizar os caracteres: aspas (‘’), apóstrofo (’), cifrão ($), 

porcentagem (%), asterisco (*), interrogação (?), exclamação (!) e 
travessão (-). 

• Basicamente, podem ser utilizados os seguintes sinais: ponto (.), vírgula 
(,) e ponto e vírgula (;). 
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APÊNDICE B – Relação dos atores entrevistados (2013). 
 

 

No Setor Instituição Data Município 
01 Liderança ABPM 25mar 10h30 Fraiburgo SC 
02 Liderança ABPM 26mar 14h00 Lages SC 
03 Produção Fischer 25mar 13h30 Fraiburgo SC 
04 Produção Renar 25mar 15h00 Fraiburgo SC 
05 Liderança AGAPOMI 18mar 09h30 Vacaria RS 
06 Liderança AGAPOMI 18mar 12h00 Vacaria RS 
07 Produção Frutini 18mar 10h00 Vacaria RS 
08 Produção Rasip 18mar 13h15 Vacaria RS 
09 Insumos Biocontrole 26abr 15h00 Indaiatuba SP 
10 Comércio Pão Açúcar 26abr 13h00 São Paulo SP 
11 Produção Malke 09abr 09h00 Lages SC 
12 Transporte Cordenonsi 11abr 11h30 Xaxin SC 
13 Serviços R-Comex 22mar 17h00 Foz Iguaçu PR 
14 Comércio Othil  03abr 16h00 Pato Branco PR 
15 Produção Hiragami 08abr 09h00 São Joaquim SC  
16 Produção CooperSerra 08abr 14h00 São Joaquim SC 
17 Produção Pomagri 25mar 16h30 Fraiburgo SC 
18 Produção Sanjo 08abr 10h30 São Joaquim SC 
19 Produção Schio 10abr 08h00 Vacaria RS 
20 Liderança Sindicato Rural 12abr 11h00 Fraiburgo SC 
21 Vigilância VIGIAGRO 20mar 10h00 Uruguaiana RS 
22 Vigilância VIGIAGRO 22mar 17h00 Foz Iguaçu PR 
23 Vigilância VIGIAGRO 22mar 08h00 Dionísio Cerqueira SC 
24 Vigilância VIGIAGRO 21mar 17h00 Dionísio Cerqueira SC 
25 Vigilância VIGIAGRO 20mar 16h30 São Borja RS 
26 Fisc. Estadual CIDASC 09abr 16h30 Lages SC 
27 Fisc. Estadual CIDASC  09abr 15h30 Lages SC 
28 Fisc. Estadual CIDASC 04abr 13h30 Florianópolis SC 
29 Fisc. Federal SSV/MAPA 19mar 08h30 Porto Alegre RS  
30 Fisc. Federal SSV/MAPA 04abr 11h00 São José SC 
31 Pesquisa  Moscamed 10abr 09h30 Vacaria RS 
32 Fisc. Federal DSV/MAPA 23abr 21h30 Brasília DF 
33 Fisc. Federal SSV/MAPA 04abr 10h00 São José SC 
34 Jurídico Ministério Público 30abr 10h30 Florianópolis SC 
35 Fisc. Estadual SEAPA/RS 19mar 10h00 Porto Alegre RS 
36 Pesquisa Moscamed 29abr 10h00 Petrolina PE 
37 Pesquisa IEAE 23abr 16h00 Viena AUS 
38 Pesquisa EPAGRI 08abr 15h30 São Joaquim SC 
39 Fisc. Estadual CIDASC 09abr 14h00 Lages SC 
40 Fisc. Federal SFA-SP 19abr 10h30 São Paulo SP 
41 Fiscalização SENASA 03mai 10h00 Buenos Aires ARG 
42 Fiscalização SENASA 20mar 12h00 Paso de los Libres ARG 
43 Fiscalização SENASA 22mar 09h00 Bernardo Yrigoyen ARG 
44 Fiscalização SENASA 23mar 10h00 Iguazu ARG 
45 Importador Importador 18abr 19h00 São Paulo SP 
46 Processador G. P. 06mai 15h00 Rio Negro ARG 
47 Produção M. G. 06mai 18h00 Rio Negro ARG 
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APÊNDICE C – Material e roteiro utilizados na execução da entrevista. 
 

 

• Gravador SONY (PX312),  
com bateria carregada e memória de 2,0 Gb 
 

• Notebook MacBook Air, 11” 
1.8 GHz, i7, 4 GB 1333 MHz, MacOS X Lion, 10.7.5 
 

• Apresentação do projeto em slides  
PowerPoint for Mac, version 14.3;  
 

• Termo de consentimento, 
preenchido e assinado pelo entrevistado 
 

• Perguntas impressas em folha A4 
 

• Conversa informal sobre o tema 
 

• Avaliação do ambiente, em relação à ruídos 
 

• Gravar nome do entrevistado, data e local da entrevista 
 

• Gravar data nascimento, sexo, profissão e cargo do entrevistado 
 

• Leitura das perguntas de foma clara 
 

• Ao final, perguntar se o gravador pode permanecer ligado, e manter 
conversa informal com questões ou considerações sobre o tema. 
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ANEXO A – Requisitos Fitossanitários (IN 23/2004). 
 

 

R 0 Requer Permissão Fitossanitária de Importação. 

 

R 1 Requer Inspeção Fitossanitária no Ingresso. 
 

R 2 O envio deve vir acompanhado pelo CF ou CFR correspondente,  

  (e poderia incluir a(s) seguinte(s) Declaração(ões) Adicional(is)). 

 
R 3 A emissão do CF deverá estar respaldada por um procedimento  

de certificação fitossanitária oficial que garanta o lugar de produção. 

 
R 4  Sujeito à Análise Oficial de Laboratório no Ingresso.  

 

R 7 Ingressará consignado a (a ONPF do país importador).  

 
R 8 Ingressará para Depósito Quarentenário sob controle oficial.  

 

R 9 Sujeito à QPE sob as seguintes condições (especificar as mesmas):  
 

R 10  A madeira deve estar descascada.  

 
R 11  As plantas devem estar livres de solo (terra).  

 

R 12  Deverá cumprir o disposto na (Regulamentação Fitossanitária). 
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ANEXO B – Declarações Adicionais (IN 23/2004). 
 

 

As Declarações Adicionais (DA) estabelecem a intensidade das medidas 
exigidas aos diferentes produtos de acordo com seu risco fitossanitário.  

 

 

DA1 O (envio) se encontra livre de (praga(s)). 
 
DA2  O (envio) foi tratado com (especificar: produto, dose ou concentração, 

temperatura, tempo de exposição), para o controle de (praga(s)), sob 
supervisão oficial. 

 
DA3* "As (plantas para plantar) apresentam uma porcentagem dentro dos 

níveis de tolerância estabelecidos na Norma Nacional do (país 
importador) para (PNQR), de acordo com as regulamentações regionais 
e internacionais vigentes." 

 
DA5  "O (cultivo, viveiro, sementeira, lugar de produção, etc.) foi submetido à 

inspeção oficial durante (período) e não foram detectadas a(s) 
(praga(s))."  

 
DA7* "Os (produtos básicos) foram produzidos em uma área reconhecida pela 

ONPF do país importador como livre de (praga(s)), de acordo com a 
NIMF No 4 da FAO." 

 
DA8  "A(s) (praga(s)) é/são praga(s) quarentenária(s) para (país) e constam 

da lista de pragas quarentenárias." 
 
DA9* "Os (produtos básicos) foram produzidos em um (lugar/local de 

produção) livre da(s) (praga(s)), de acordo com a NIMF No 10 da FAO e 
reconhecido pelo país importador." 

 
DA10 "As (plantas para plantar) foram produzidas conforme procedimentos de 

certificação fitossanitária aprovados pela ONPF do país importador para 
(praga(s)), utilizando-se indicadores apropriados ou métodos 
equivalentes, encontrando-se livres de (praga(s)).” 

 
DA12 "As (plantas para plantar) são oriundas de uma Estação de Quarentena 

do (país), reconhecida pela ONPF do país importador." 
 
DA13 “As (plantas para plantar) são oriundas de plantas mães indexadas livres 

de (praga(s)).” 
 
DA14 “O (envio) não apresenta risco quarentenário com respeito à(s) 

(praga(s)), considerando a aplicação do sistema integrado de medidas 
para diminuição do risco, oficialmente supervisionado e acordado com o 
país importador.” 

 
DA15 “O (envio) encontra-se livre de: a(s) (praga(s)), de acordo com o 

resultado da análise oficial do laboratório No ( ).” 

 
 

* Não se exclui qualquer outra normativa regional ou internacional 
relacionada com a matéria. 
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ANEXO C – Categorias de Risco, segundo (IN 23/2004). 
 

 

Categoria 0 

Produtos que mesmo sendo de origem vegetal, pelo seu grau de 
processamento, não requerem nenhum tipo de controle fitossanitário 
e, portanto,não requerem intervenção das ONPF e que não são 
capazes de veicular pragas em material de embalagem ou de 
transporte. 
 

Categoria 1 

Produtos de origem vegetal industrializados, que foram submetidos a 
qualquer processo tecnológico de desnaturalização que os 
transforma em produtos incapazes de serem afetados diretamente 
por pragas de cultivos, mas que podem veicular pragas de 
armazenamento e em material de embalagem e meios de transporte, 
destinados ao consumo, uso direto ou transformação. 
 

Categoria 2 
 

Produtos vegetais semiprocessados (submetidos à secagem, 
limpeza, separação, descascamento, etc.) que podem abrigar pragas 
e 
destinados ao consumo, uso direto ou transformação. 
 

Categoria 3 
 

Produtos vegetais "in natura" destinados a consumo, uso direto ou 
transformação. 
 

Categoria 4 
 

Sementes, plantas ou outros materiais de origem vegetal destinados 
à propagação e/ou reprodução. 
 

Categoria 5 
 

Qualquer outro produto de origem vegetal ou não vegetal, não 
considerados nas categorias anteriores e que implicam um risco 
fitossanitário, podendo ser comprovado de acordo com a 
correspondente ARP. 
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ANEXO D – Classes de vegetais e produtos vegetais (IN 23/2004). 
 

 

Classe 1 
Plantas para plantar, exceto as partes subterrâneas e as 
sementes. 
 

Classe 2 
Bulbos, tubérculos e raízes: porções subterrâneas destinadas à 
propagação. 
 

Classe 3 
Sementes: sementes verdadeiras em sua definição botânica, 
destinadas à propagação. 
 

Classe 4 
Frutas e hortaliças: partes frescas de plantas destinadas ao 
consumo ou processamento e não para plantio. 
 

 
Classe 5 

Flores de corte e folhagens ornamentais: porções cortadas de 
plantas, incluídas as inflorescências, destinadas à decoração e 
não à propagação. 
 

Classe 6 
Madeiras, casca, cortiça: processadas, semiprocessadas ou não 
processadas. 
 

Classe 7 

Compreende o material de embalagem e suporte e se define como 
produtos de origem vegetal e qualquer outro material usado para 
transportar, proteger e/ou acondicionar mercadorias de origem 
vegetal e não vegetal. 
 

Classe 8 
Solo, turfas e outros materiais de suporte. 
 

Classe 9 
Grãos: refere-se a sementes de cereais, oleaginosas, leguminosas 
e outras sementes destinadas ao consumo e não à propagação. 
 

Classe 10 
Qualquer outra mercadoria que não se ajuste às classes 
anteriores. 
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ANEXO E – Requisitos fitossanitários para Pyrus sp (IN 21/2006). 
 

 

Tabela 18 – Exigências quarentenárias do Brasil. Peras (MERCOSUL) 

 

Categoria 4 
 

Categoria 3 Categoria 2 

Classe 1 – Plantas Classe 4 – Frutas e Hortaliças Classe 10 – Outros 
Códigos 

 
PYUSS 2 10 01 01 4  
(Plantas) 

PYUSS 1 08 01 04 3 PYUSS 1 08 02 10 2 

PYUSS 2 01 01 01 4  
(Estacas com raiz) 

  

PYUSS 2 10 13 01 4  
(Estacas sem raiz) 

  

PYUSS 2 10 13 01 4  
(Plantas in vitro) 

  

Requisitos fitossanitários 
 

R0, R1, R2 (R3), R4, (R7), 
R8, R9, R11 (em plantas e 
estacas com raiz), (R12) 

R0, R1, R2, (R3), (R4), (R7), 
(R8), (R12) 

RO, R1, R2, (R4), (R8), 
(R12) 

Fonte: Instrução Normativa SDA/MAPA 21/2006. 

 

 

Tabela 19 – Requisitos fitossanitários brasileiros. Peras (MERCOSUL) 
 

Classe 1 
Plantas 

Classe 4 
Frutas e Hortaliças 

Classe 10 
Outros 

ARGENTINA 
Plantas, estacas com raiz e 
estacas sem raiz 
CF: 
DA5 ou DA15, Nectria galligena 
 
“In vitro”  
CF 

 
 
CF: 
DA1/envio, Cydia pomonella 

 
 

CF 
 

PARAGUAI 
Plantas, estacas com raiz, 
estacas sem raiz e “in vitro” 
CF 

CF: 
DA1/envio, Cydia pomonella 

        CF 

URUGUAI   
Plantas, estacas com raiz e 
estacas sem raiz 
CF: 
DA5 ou DA15, Nectria galligena.  
 
“In vitro” 
CF 

 
 
CF:  
DA1/envio, Cydia pomonella 

 
 
        CF 

Fonte: Instrução Normativa SDA/MAPA 21/2006. 
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ANEXO F – Requisitos harmonizados para Malus sp (IN 28/2006). 
 

 

Tabela 20 – Exigências quarentenárias do Brasil. Maçãs (MERCOSUL) 
 

Categoria 4 
 

Categoria 3 Categoria 2 

Classe 1 – Plantas Classe 4 – Frutas e Hortaliças Classe 10 – Outros 
Códigos 

 
MABSS 2 10 01 01 4 
(Plantas) 

MABSS 1 08 01 04 3 MABSS 1 08 02 10 2 

MABSS 2 01 01 01 4 
(Estacas com raiz) 

  

MABSS 2 04 01 01 4 
(Estacas sem raiz) 

  

MABSS 2 10 13 01 4 
(Plantas in vitro) 

  

Requisitos fitossanitários 
 

R0, R1, R2 (R3), R4, (R7), 
R8, R9, R11 (em plantas e 
estacas com raiz), (R12) 

R0, R1, R2, (R3), (R4), (R7), (R8), 
(R12) 

RO, R1, R2, (R4), (R8), 
(R12) 

Fonte: Instrução Normativa SDA/MAPA 28/2006. 

 

 

Tabela 21 – Requisitos fitossanitários brasileiros. Maçãs (MERCOSUL) 
 

Classe 1 
Plantas 

Classe 4 
Frutas e Hortaliças 

Classe 10 
Outros 

ARGENTINA 
Plantas, estacas com raiz e 
estacas sem raiz 
CF: 
DA5 ou DA15, Nectria galligena  
 
“In vitro” 
CF 

 
 
CF: 
DA1/envio, Cydia pomonella 

 
 
     CF 
 

PARAGUAI 
Plantas, estacas com raiz, 
estacas sem raiz e “in vitro” 
CF 

CF: 
DA1/envio, Cydia pomonella 

     CF 

URUGUAI   
Plantas, estacas com raiz e 
estacas sem raiz 
CF: 
DA5 ou DA15, Nectria galligena.  
 
“In vitro” 
CF 

 
 
CF:  
DA1/envio, Cydia pomonella 

 
 
     CF 

Fonte: Instrução Normativa SDA/MAPA 28/2006. 
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ANEXO G – Requerimento de Fiscalização de partida (VIGIAGRO, 2013). 
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ANEXO H – Laudo laboratorial (2013). 
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ANEXO I – Termo de ocorrência (VIGIAGRO, 2013). 
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ANEXO J – Ofício de notificação de não conformidade (2012). 
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ANEXO K – Notificação de não conformidade (2012). 
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ANEXO L – Procedimentos (IN 51/2011). 
 

 

Tabela 22 – Procedimentos de análise para produtos importados. 
 

Posição e produto Procedimento 

Posição 0802 – Outras frutas de casca rija, frescas ou secas, com ou sem casca ou peladas 
0802.3 Nozes  
0802.31.00 – Com casca PROCEDIMENTO I 
0802.32.00 – Sem casca PROCEDIMENTO I 
Posição 0808 – Maçãs, peras e marmelos, frescos 
0808.10.00 – Maçãs PROCEDIMENTO I 
0808.30.00 – Peras PROCEDIMENTO I 
0808.40.00 – Marmelos PROCEDIMENTO I 
Posição 0809 – Damascos, cerejas, pêssegos (e nectarinas), ameixas e abrunhos, frescos 
0809.30 Pêssegos, incluídos as nectarinas 
0809.30.10 – Pêssegos, excluídos as nectarinas PROCEDIMENTO I 
0809.30.20 – Nectarinas PROCEDIMENTO I 
0809.40.00 – Ameixas e abrunhos PROCEDIMENTO I 

Fonte: Instrução Normativa 51/2011; anexo atualizado em março de 2013. 
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ANEXO M – Ficha de supervisão de armadilhas (2013) 
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ANEXO N – Resultados da Pergunta 1. 
 

 

 

 

Figura 17 – Árvore de classificação descendente da Pergunta 1. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst01 (2013). 

 

 

 
 

Figura 18 – Classificação ascendente hierárquica do corpus. Pergunta 1. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst01 (2013). 
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ANEXO O – Resultados da Pergunta 3. 
 

 

 
 

Figura 19 – Árvore de classificação descendente da Pergunta 3. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst03 (2013). 

 

 

 

 

Figura 20 – Classificação ascendente hierárquica do corpus. Pergunta 3. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst03 (2013). 

 



 

 

111 

ANEXO P – Resultados da Pergunta 4. 
 

 

 

 

Figura 21 – Árvore de classificação descendente da Pergunta 4. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst04 (2013). 

 

 

 
 

Figura 22 – Classificação ascendente hierárquica do corpus. Pergunta 4. 
Fonte: Resultado de análise ALCESTE para o arquivo altst04 (2013). 


